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EDITAL CONVOCATORIO

PREGÃO ELETRÔNICO

P ROCESSO No 2026.10.22.2

caY::ri oe LrcrtnçÀo

1Ân

ía PaÉe: pneÂuaulo

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE sito à Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, n0

120, Centro, Juazeiro do Norte - Ceará, por lntermédio da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do

Norte/CE, torna público, para conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será

realizada licitação na modalidade PREGAO ELETRÔNrcO, do tipo MENSB PRECO que será regida pela Lei

Federal no 14,'133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar n' 123, de 14 de

dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no site

https ://bllcompras,com.

2a Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALíChS

1.0 DO ETO

1,1, A presente licitação tem por objeto a conlrataÇão de empresa especializada para a prestaçáo de servlços

de coleta, transporte externo, tratamento e destinação Íinal ambientalmente adequada dos Resíduos de

Serviços de Saúde (RSS), pertencentes aos Grupos A, B e E, gerados pelas unidades vinculadas à

Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL. DO LOCAL DE EACÃO E DA CONDUCÃO DO CERTAME.

2.1. O edital está disponível gratuitamente nos sítios

www.tce.ce, .br/licitacoes
https://www. nco.oov.br:
www.iuazeirodonoÉe.ce.oov.br
bllcompras,com,
2.2. 0 certame será realizado no endereço eletrônico:

bllcompras.com.
2.3, 0s trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com

sua equipe de apoio.

.() DAS DATAS E HORARIOS ERTAME

3.1 - tN l0 DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 24 de outubro de 2026, às 17h00min.

3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: '16 de novembro de 2026, às 09:00.

3.3 - lNÍClO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇoS: 16 de novembro de 2026, às 09h30min.

3.4. REFERÊNCA DE TEMPo: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasília/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data prevista, a sessâo será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar

da respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÁO
4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no

120, Centro - CEP: 63.0'10-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363,

5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS
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5.1. A despesa decorrente desta licitação conerá à conta da dotação orçamentária constante no quadro

abaixo:

órgão Unid. 0rç. ProjetorAtividade ElEmonto dê Despesa

06 01 1 0.305.0007.2.040.0000 3,3,90.39.00

06 01 1 0.304.0007.2.038.0000 3,3.90.39.00

Ub 01 1 0,303.0009.2.037,0000 3,3.90,39,00

06 01 1 0,302.0006.2.031,0000 3,3.90.39.00

06 01 1 0,302.0006.2.026.0000 3.3.90.39.00

0ô 01 10.302.0006,2.026.0000 3.3.90.39.00

06 01 10.302.0006.2.025.0000 3.3.90.39.00

06 01 1 0.302.0006.2.021.0000 3.3.90.39.00

Ub 01 I 0.30'1.000ô.2.01 7.0000 3.3.90.39.00

06 01 1 0.301.0005.2.01 6.0000 3.3,90.39.00

06 01 1 0.1 22.0002.2.0 1 2.0000 3,3,90,39.00

6.0 DA PARTICIPA cÃ0. Do cRE NCIAMENTO E DA DECLARACÃO

6.1. 0s interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com.
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2. deste

edital.

6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser

esclarecida através de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 3097-4600, ou ainda através da Bolsa

de Licitaçoes do Brasil, pelo e-mail: contato@bllconloras.com.

6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominaçáo de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açoes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associa@es, fundaçôes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País,

cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Municipio de Juazeiro do Norte, e que satisfaçam a

todas as condiçoes da legislação em vigor e deste edital.

6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consórcio, idÔnea

cuja natureza seja compativel com o objeto licitado;

6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverâo ser observadas as seguintes

exigências:

6,4,1. Será admitida para eíeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado

e, para efeito de habilitação econômico-Íinanceira, o somatÓrio dos valores de cada consorciado;

6.4.2Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de

licitante individual para Íins de habilitaçáo econômico-Íinanceira;

6.4.3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de

microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lel;

ô.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a

constituição e o registro do consórcio, nos lermos do compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscrito pelos consorciados;

6.4.5 A substituiçáo de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgâo conkatante e deverá

ser apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no minimo, os mesmos

quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificaçáo econÔmico-

financeira apresentados pela empresa substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatÓrio

que originou o conkato.

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal n0 1'1.488/2007, como critério de

desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n' 123/2006, em seu Capítulo V -
DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOUISIÇOES PUBLICAS.

Rua lnterventor Francisco Erivano Cru7, no 120 1o andar, Centro - CEP: 63.010-015 Juazelro do Norte - CE

Fone: (BB)3199-0363 e marl; (frlúllluazeiÍc.ce.qcv,br - ,clLa: ',!,'/I'l.iuilzeiroclonor[e cc.gov.br
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6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema BLL (Bolsa

de Licitaçôes e Leilões do Brasil) no site XÍpj/lbllggg.ry, o exercício da preÍerência prevista na Lei

Complementar n' 1 23/2006.

6.7. A participação implica a aceitaçáo integral dos termos deste Edital.

6.8. Nâo poderão disputar esta licitação:

6.8.1. Aquele que não atenda às condiçoes deste Edital e seu(s) anexo(s);

6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou juridica;

6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboÍação do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerenle, mntrolador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável lécnico ou subcontratado;

6.8.4. Pessoa fisica ou jurídica que se enconke, ao tempo desta licitação, impossibilitada de participar em

deconência de sanção que lhe foi imposta;

6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contÍatante ou com agente público que desempenhe função na licitaçâo

ou atue na Ílscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cÔnjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o lerceiro grau;

6.8.6. Empresas controladoras, conkoladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de

1976, conconendo entre si;

6.8.7. Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condiçoes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação kabalhista;
6.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaçâo ou da execuÇáo do contrato, agente público

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçoes que possam configurar conflito de

interesses no exercicio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme § '10 do aí. 9o da Lei n.o 14.í 33, de 2021.

6.9. 0 impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituiçâo a

outra pessoa, Íísica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sançáo a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, conlrolada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta

da personalidade jurídica do licitante.

6.10.AcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaempresaaquese
reÍerem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planeiamento da mntrataçá0, de

execução da licitação ou de gestão do conkato, desde que sob supervisáo exclusiva de agentes públicos do

órgão ou entidade.
6.11. Equiparam-se aos autores do projelo as empresas integrantes do mesmo grupo econÔmico.

6.12. A vedação de que hata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contrataçáo na

qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica,

7.0. DA FORMA DE APRESENT ACÃO DA P A INICIAL

7.1. Os licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitaçóes do

Brasil, no sítio eletrônico www,bllcompras.com, os documentos de habilitaçáo exigidos neste Edital quando

convocados.
7.1.1 . Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchlda) na plataforma, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da Droposta inicial como arquivo ioitalizado em anexo.

7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataÍorma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:

Rua lnteryentor Francisco ErivJno Lruz, nD I l0 - 1c ,lrndar, C(rl)tro CEi': 63.010 015 lLrazerrci do Noftc Cl-
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a) lndicaçâo no(s) lote(s) da espec ificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto

no ANEXO I - TERMO DE REFER ÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA PROPRIA dos itens

propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviç0, inserir o termo "Próorio(a)", para que

seja preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas

decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que

faz jus ao tratamento diÍerenciado da Lei ComplementaÍ n" 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo

34 da Lei n0 1 1.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponivel no sistema eletrônico bllcompras.com.
7.4. A licitante deverá apresentar, no momento do cadastramento da sua PROPOSTA 0E PREçOS

lNlClAL, como requisito de pré-habilitaçã0, a comprovação da garantia no montante estipulado em 170 (um
por cento), do valor estimado para a contrataÉ0, mnforme previsto no art. 58 da Lei Federal no 14.13312021.

7.4.'1. Essa garantia deverá ser emitida na mesma data do cadastro da proposta de preços inicial, devendo

ainda ser anexada na plataÍorma até a data e horário marcados para o inicio da sessão de disputa, em campo
próprio, sob pena de desclassificação.
7 .4.2. Pqa entendimento do valor "Estimado da Contratação" será considerado de acordo com o critério de
julgamento, na seguinte Íorma:

l) Global: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor estimado orçado pela Administraçã0.

ll) Lote: Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" o valor estimado do lote orçado pela Administraçáo,

caso a licitação tenha mais de um lote, entende-se que o valor estimado da conkataçáo será a soma dos

valores estimados de cada lote que o licitante pretenda concorrer.

lll) ltem: Enlende-se por valor "Estimado da Conkatação' o valor total estimado do item orçado pela

Administraçã0, caso a licitaçâo tenha mais de um item, entende-se que o valor estimado da contrataÇáo será

a soma dos valores totais estimados de cada item que o licitante pretenda concorrer.

7.4.3. É importante esclarecer que a fase de lances, na qual a(s) proposta(s) são apresentada(s), é feita de

forma sigilosa, de modo que a identificação dos licitantes e vedada até o encenamento dessa fase. A
plataforma de disputa utilizada no certame garante que a identiÍicação dos conconentes só seja revelada

após o término dos lances, momento em que o(a) pregoeiro(a) terá acesso ao documento de pré-habilitaçáo

(garantia de proposta).

7.4.4. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registÍo em

sistema cenhalizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banm Central do Brasil, e avaliados por

seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Economia;

ll) seguro-garantia;
lll) Íiança bancária emitida por banco ou instituição Íinanceira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;

lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
7.4.5, Optando por ôaução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÔSITO

BANCÁR|O, (com a identiÍicação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte, Conta Conente n0 46.750-2, Agência n'0433-2 - Banm do Brasil, sendo que depósitos

efetuados em caixas de auloatendimento, só serão validados após sua compensação.
7.4.5.1. Em caso de depósito em caixa eletrônico, se solicitado algum código ou dígito de verificação, informar

o CNPJ do Municipio de Juazeiro do Norte (07.974.082/0001-í4).

7.4.6. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice

ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência deverá contemplar toda a validade da

proposta de preços apresentada.
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7,4.7. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o licitante enviará o documento

fornecido pela instituição que a mncede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:
- BeneÍiciário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.
- Objeto: Garantia de proposta de preços do Pregãn no 2026.10.22.2.

- Valor: 'l% (um por cento) do valor estimado da Proposta.

- Prazo de Validade: Deverá contemplar toda a vigência da proposta de preços apresentada,

7.5. A garantia de proposta, no caso de depósito bancário, será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez)

dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação,

mediante solicitação por parte do licitante.

7.6. lmplicará na execuçâo do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentaçâo dos documentos de habilitação e/ou documentos complementares quando solicitados pelo

condulor.

7,7. Excepcionalmente, será admitida a realizaçào de diligência para que a licitante encaminhe o

comprovanle da garantia exigida, desde que o respectivo documento já exista e tenha sido emitido na data

do cadastramento na plataforma eletrônica da proposta inicial.

7.7.1 - A diligência terá como única Íinalidade permitir a juntada de documento preexistente, em conformidade

com o dispoito no aí. 64 da Lei no 14.13312021 e com a jurisprudência do Tribunal de Contas da União -
Acôtdâoiglll)Z1 - TCU - Plenário, que veda a aceitação ds documentos produzidos ou emitidos após

o prazo estabelecido no edital.
7.i1. lncumbirá ao licitante acompanhar as operagoes no sistema eletrônico durante a sessão pública do

pregão, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante._

i.A.t. 
' O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrÔnica

(http://bllcompras,com) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranÇa, para

imediato bloqueio de acesso.

7,g. Os licitantes somente poderâo retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, ate a data e

horário de aberluÍa da sessão pública.

7.g.1. A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessão pública (em

conÍormidade com o disposto no Aí. 18, § 40, da lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 7312022 clc

entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acótdào no 213212021).

7.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação enke as propostas

apresentadas, o que somente oconerá após a fase de envio de lances.

7.11, Será vedada a identificação do licitante.

7.12. Seráo disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.

7,13. Nos üalores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciàrios,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indirelamente na prestaçáo de

servigo.

7.'14. Os preÇos, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçâo sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro pretexlo.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIF Ão DAS PROPOST tNrcrAls

8.'1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade

destas. Caso ocorra alguma desclassiÍicaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários

e globais.

Rua Interventor Francisco EÍtvano Crul, no 120 - lo andirr, C(li'ltlci -Ci'P: 63 010-015 - JuazeLro do Norte - C:
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8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo I . TERMO DE REFERÊNC|A presente nos autos do processo em epigrafe; entretanto, na fase de

lances, o lance Íinal deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administraçâo e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário desles deverá ser igual ou inferior aos limites

previstos para cada item no Termo de Referência.

8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I -

Termo de Referência.

8.5. Serão desclassiÍicadas as propostas que identiÍiquem o licitante, assim como quando nâo forem

atribuídos valores a algum dos itens componentes do respectivo lote,

8.5.'l Serão também desclassiÍicadas as proposlas que:

8.5.1.'l - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, preços unitários simbólicos, preços inisÓrios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas oÍertas das demais licitantes; ou que contenha

identiÍicaçâo do licitante.

8.5.1.2 - Que após a fase de lances ou negociaçâ0, quando houver, peÍmanecerem com seus preç6s

unitários e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).

8,6. A nâo desclassificação da proposta não impede o seu julgamenlo deÍinitivo em sentido contrário, levado

a efeito na fase de aceitação.

8.7. O sistema disponibilizará campo própdo para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

DA ETAPA DE LAN

9.1. 0(A) pregoeiro(a) dará inicio à etapa competitiva no horário previsto no s

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusi

eletrônico.
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessâ0, quando, para eÍeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.
g,2,1. Na fase de lances, o lance Íinal deverá atingir preço em conÍormidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanlo ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados

envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou

inferior ao limite máximo previsto pela Administraçâ0, iunto ao Anexo I - Termo de Referência.

9.2.2. Os licitantes poderão oÍertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema,

ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.

9.2,3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances Íinais da fase

fechada do modo de disputa aberto e Íechado.

9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de '15 (quinze) segundos

após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.

9.3.'l A exclusão do lance somente poderá oconer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔI/1C0,

9.4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes seráo informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. O sistema não identiÍicará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais

participantes.

ubitem 3.3, quando, entâ0, os

vamente por meio do sistema
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9,5. No caso de desconexâo enke o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa mmpetitiva, o sistema

poderá permanecer acessível à recepção dos lances, relornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem

prejuízos dos atos realizados.

9.5.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a

10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas

após a comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para a divulgaçâ0.

9.5.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus deconente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9.6. O modo de disputa adotado para este certame será o "EEBTO-E-EEc,UDO", nos termos do Art. 56'

da Lei Federal no 14.133D021, do Ar1.22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa sEGES/ME no

7312022, observados os seguintes termos:

9.6.1. A etapa inicial de envio de lances desla sessão pública terá duração de llQgi@)4i!9!99.
g.6.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de Íechamento iminente dos

lances e, transconido o período de até 10 (dêz) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automalicamente encenada,
g.6.3, Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até í0 minutos), o sistema

abrirá a oportunidade para que o autor da ofeía de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até

'10% (dez por cento) superior àquela possam oferlar um lance final e fechado em até §..1Qi14)glg!q, que

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6.3.1, No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por oÍertar melhor lance.

9.6.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) oÍertas nas condiçoes de que tÍata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequenles, na ordem de classiÍicaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um

lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo.

g.6.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances,

conforme disposto no § 20 do art.22, da lnstrução Normativa SEGES/ME n'7312022.

9.6.6. DeÍinido o resulúdo do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantaiosas com

o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61 , da Lei no 14.13312021.
g.7. Após a etapa de envio de lances, o sistema identiÍicará, em coluna própria, as microempresas e

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,

se àsta for empresa de maior porte, assim mmo das demais classiÍicadas, para o Íim de ap]imr-se o disposto

nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto no 8538/2015.
g.8, Neósas condiçóes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porle que se encontrarem

com preço de atá 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serâo consideradas

empatadâs com a primeira colocada, no caso desla não eslar enquadrada como ME ou EPP..
g.9. A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da pímeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a mmunicação automática para tanto'
g.10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou nâo se maniÍeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontÍem naquele intervalo

de b% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido

no ilem anterior.
g.1 1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno poíe

que se enconkem nos intervalos estabelecidos nos itens anleriores, será realizado soÍteio entre elas para que

se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
g.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n0 14,133, de 2021.

1(l.(l DA NE |ACÁO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
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10.'1. Encenada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condiçoes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021 .

10.2. Na hipotese da proposta do primeiro colocado pemanecer acima do preço máximo deÍinido para a

contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçôes mais vantajosas, após deÍinido o resultado do

julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGESlMEno7312022.

10.3. A negociaçâo será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassificado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para a contÍatação, a negociaçâo poderá ser Íeita com os

demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação

estabelecida no § 20 do ul. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os

critérios de desempate deÍinidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no7312022.

10.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será regishado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contratação.

10.6. O(À) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,

exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociaçâo

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.7. É facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitanle, antes de Íindo o prazo.

í0.8. A nâo apresentação da proposta de preços Íinal e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sítio elehônico http://bl lcompras.com dentro do prazo estipulado no item 10.6, acanetará a
im sucessivamente,

inciso lll, da Lei no

14.133t2021.
10.9. Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta

í1.0 DA RESENTACÃO DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PRECOS FINALflS)

desclassiÍicação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e ass

observada a ordem de classiÍicaçã0, sem pre,iuízo da sanção prevista no AÍ1. 156,

11.1. A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataÍorma eletrônica , com 0s preços

alustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) desle edital, assinada

pelo represenlante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,

com as especiÍicaçoes técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do

serviço e demais informaÉes relativas ao produto/serviço ofertado.

11.2. Prazo de ualidade náo inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissão,

1 1.3. O licitante náo poderá cotar proposla com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

11.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o Íracionamento do centavo.

1'1,5. Nos preços propóstos já estarão incluidas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus

atinentes à enlrega do objeto.

11.6, No caso ãa licitante ser cooperativa que executaÍá (enkegará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das

cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo

regime de qualquer ouko agente econÔmico.

ttiZ. RpOs a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possiveis

sançoes administralivas, observado o devido processo legal.

11,ti. Iniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) veriÍicará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às óondiioes de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n0
'14.1,3lnl2i, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contrataçã0, mediante a mnsulta aos seguintes cadastÍos:

a) SICAF;
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b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https//www,

portaldatransparencia. gov.br/sancoes/cnep).
'l 1 ,9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.
'l 1.10. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassiÍicado, por falta de condiçâo de

participaçá0.

11,'11. Caso observada a inexistência de sançoes impeditivas da participação, será iniciado o procedimento

de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.

ll.l2.Parajulgamento das propostas será adotado o cítério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contrataçãg, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas

que:

11.12.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;
'11.'12.2. Não obedecerem às especificaçÔes técnicas contidas no Termo de ReÍerência;
'11.12.3. Apresentarem preços manifestamente inexequiveis ou peÍmanecerem acima do preço máximo

deÍinido para a contratação;

1 1.'12.4. Não tiverem sua exequibilidade demonskada, quando exigido pela Administração;
,l1.12.5. Apresentarem desconformidade mm quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

11.12.6. Contiverem para o lole item com valor superior ao estimado pela Administraçã0, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores mnstantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrÔnica.

1j.13, Será considerado indÍcio de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administraçã0, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

t 1.14. A inexequibilidade, na hipótese de que lrata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)

pregoeiro(a), que venha a comprovar:

11.'14.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da ptoposta; e

1 1 .14.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11.15. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

1 1.16. Toda desclassiÍicação será sempre Íundamentada e registrada na plataforma eletrÔnica.

11,17. Se a proposta de menor preço náo for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classiÍicaçã0, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atenda a este edital.

12,0 DA FASE DE HABILITACÃO
'12,1 . Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

'12.1.1 - Habilitacão Juridica:
a) Ato mnstitutivo, estatuto ou mntrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

a@es, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

bi Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercicio;
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d) Decreto de autorizaçâ0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais,

e ato de registro ou autorizaçáo para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir;

e) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscíto pelos

consorciados em se lratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da

empresa lider, que será responsável por sua representaÇão perante a Administração e apresentar declaração

formal de responsabllidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consÓrcio, devidamente

assinado por todos os representantes legais das empresas que Íarão parte da composiÇão,

registrado(s) no órgão de classe competente;

..i1 Ca.o'o'r.rpoãsável técnico não pertença ao quadro societário da licitante, deverá apresentar cópia da

Carteira de Trábalho e Previdência Social - CTPS, acompanhada da respectiva Ficha de Regisko de

empregados e Guia de Recolhimento do FGTS onde conste o §) nome_(s) do. 
-(s) 

proÍissional (ais), nos

termos'da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT (Decreto-Lei n0 5.452/43), ou ainda contrato de

prestação de serviços de responsável técnico, celebrado de acordo com a legislação civil;
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12.1.2 - Qualificacâo Técnlca:
a) Comprovaçâo de aptidão para desempe nho de atividade pertinente e compalivel em caracteristicas,

quantidades e prazos mm o objeto da licitagáo, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s)'

fornecido(s) por pessoa(s) iurídica(s) de di ret to publico ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar

o que está sendo aÍirmado no leor do atestado de qualificação técnica apresentado;
\-' b) Comprovação de registro ou inscrição na entidade de classe competente, compativel com o objeto da

licitaçã0, e que conste seu(s) responsável(eis) técnico(s

c) Comprovação de possuir, em seu quadro perm anente, responsável(eis) técnico(s), devidamente

12.1.3 - Reoularidade F iscal. Social e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jur

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estad

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

ídica - CNPJ;

ual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio

compativel com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

í) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

't2.1.4. ificacão Econômico.f inanceira:

a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e dema is demonstrações contábeis dos 2

(dois) últimos exercícios sociais;

à.11 
'A 

documentaçáo exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas

constituidas há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de feitos sobre fatência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

ci Comprovação de capital social minimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, podendo,

entremàto, a comprovação ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do capital social

da empresa licitante;

c.1) Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" o menor preço anematado. Caso a licitante anemate

mais de um lote, entende-se por valor "Estimado da Conkataçáo" a soma dos valores de todos os lotes por

ela vencidos;
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4a
c.2l Para participantes em forma de consórcio, seÉ acrescido 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de

licitante individual para Íins de habilitação emnÔmico-financeira, conforme art. 15, § 
'lo da Lei 14.13312021 .

12,1.5 - Declaracoes:
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condula vigentes na data de enkega

das propostas;

b) Declaraçáo emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a paíir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso /Oülll, do Art. 70

da Constituiçáo Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especíÍicas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das

informaçôes prestadas, na Íorma da lei.

e) Declaração de que, no caso das contrataçôes que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,

cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberlo, em livramento

condicional, egÍessos do sistema prisional e jovens egÍessos do sistema socioeducativo, sendo o minimo de

10% (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducalivo, na condição de aprendiz, previstas na Lei

Municipal no 58ô5 de 08 de julho de 2025 e em outras normas especíÍicas, ressalvados os casos

enquadrados artigo 20, §20 da referida lei.

13.0 DtSPOSICÔES SOBRE AAPLICA DA LEICOMPLEMENT AR 123/2006

13.'1. Havendo reslriçâo quanto à regularidade Íiscal e kabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porle ou da cooperaliva que se enquadre nos termos do art.34, da Lei Federal no 11.488/2007, será

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeim(a), para a

nua rnierventor Éran.is.n rnuonoiiiii,611 1r,-, ' 1'1 .Lr,t', (..'ritr-tr rFp i,:tll,l cr!l lt,;,,,,,,,1.: tt',t Cl'

Fone: (88)3199 tlJ63 -e nall: LÍi1úllr.ra:a,l'i,,..'. r.t1,!.l,l .rl. 11v/t!.lLl.r:'rl'cdonolli] ÇLl tl:)v.bl

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documenlo, da mesma forma

que nâo conste previsão em legislagão específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa)

dias, contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme

legislação do órgão expedidor.

1i.2.1. Fican excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçÓes de

inscriçoes.
12.3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataforma eletrônica !!!ggm@ggg, em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste

Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrÔnico, no prazo de 2 (duas) horas,

podendo ser pronogado, por igual periodo, nas situaçóes elencadas no § 3o do ar1.29, da lnstÍuçáo

Normativa SEGES/ME No 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documenlaÇáo de habilitação, ainda

que haja alguma reskiçáo de regularidade Íiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 1", da Lei

Complementar no 12312006.
'12.5. A não apresentaçáo dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da

plataforma eletrônica lllggrnpgas'com, dentro do prazo estipulado no item 12 3, assim como o

desatendimento a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acanetará na

inabilitação/desclassificacão do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim

sucessivamente, observada a ordem de classiÍicaçã0, sem prejuizo da sanção prevista no Aí. 156, inciso lll,

da Lei no 14.13312021.
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regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispôe a Lei

Complementar no 12312006.

13.2. A não comprovação da regularidade Íiscal e trabalhista, até o Íinal do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuÍzo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitanles remanescentes, por ordem de classiÍicaçã0.

14. DOS PEDIDOS DE LARECIMENTOS E DA IMPUGNACÁO DO ATO CONVOCATORIO

14.1. 0s pedidos de esclarecimentos reÍerentes ao presente processo licitatório deverâo ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), até 3 ftrês) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio da plataforma bllcompras,com.
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identiÍicar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa física) e

disponibilizar as informaçoes para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma elelrônica aos

interessados.

14.4. Até 3 ftrês) dias úteis antes da data Íixada para aberlura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da plataforma

bllcomp ras.com,
14.5. Acolhida a petiçáo contra o ato convocatório, a decisão será comun icada aos interessados, através da

plataforma eletónica.
i4.6. As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

Íizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

í4.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial.

14.8. Não serão conhecidas as impugnaçoes apÍesenladas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante nâo habilltado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14.g. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame,

14.9,1, A congessáo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos

autos do presente processo.

14.'10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do

ceÍtame.

15.1. A interposiçáo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

licitantes, à anulaçáo ou revogaçâo da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei n0 14.1

15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente

15. DOS RECURSOS ADMINI tvos
inabilitação de

33, de 202'1.

, sob pena de

preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrÔnico, através da plataforma

bllcomprag.can[.
15.2.'1. Os demais licitantes Íicarão desde logo notiÍicados a apresentar contraÍÍazões dentro de iguaI prazo,

que começará a conlar a partir do término do prazo do reconente, sendo-lhes assegurado vista imediala dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
'15.3. Não seÍão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser ad,judicado ao licitante declarado vencedor.

15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão reconida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso

Rua Interventor Francrsco Erivanc Ct u:, no i:0 - l r 3nLlÚr, Centfo - CtP; 63 010 C15 Jua,"'lro dc iiortt-CE
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para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

15.7. A decisão em grau de recurso será delinitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados akavés da

platafonna bllcompÍa§.conn

16. DAS INFRACÔES ADMINISTRATIVAS E SANCÔES

16.1. Comete infraçâo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o ceÍtame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;

16.1.2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apos a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerÍada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando Íor o caso;

e) Apresentar propsta em desacordo com as especiÍicações do edital;

16.1.3. Não celebrar o contralo ou nâo entregar a documentação exigida para a conlratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
'16.'1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.1.4. Apresentar declaração ou documenlação falsa exigida paÍa o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;

16.'1.5. Fraudar a licitação;
'16.1.6, Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a fruslrar os obietivos da licitaçáo;

16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.0 12.846, de 2013
'16.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1. Advertência;

16.2.2. Multa;

16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;
'16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoídade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sançôes serão considerados:

16.3.1. A natureza e a gravidade da infração mmetida;

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

16.3.3. As circunstàncias agravantes ou atenuantes;

16.3.4. 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3.5, A implantação ou o aperfeiÇoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaÇÔes dos

órgáos de conlrole.

16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.
'16.4.1. Para as infraçoes previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e'16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo

conhato licitado.

16.4.2.Para as infraçoes previstas nos itens í6.1.4, 16.'1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 1ô.1.8, a multa será de 15o/o a

30% do valor do contrato licitado.
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16.5, As san@es de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar

ou conkatar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

16.6. Na aplicaçâo da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das

inÍraçóes administrativas relacionadas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16.1.3, quando não se justiÍicar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgâo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em deconência da prática das infraçoes dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como

pelas infrações administrativas previstas nos itens 16,1.1,16.1.2 e 16.1.3 que justiÍiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sançáo de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. '156, 
§50, da lei n.o 14.13312021 .

16.9, A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinaro contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 16.1.3,1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigaçáo assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promolora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do aí. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de2022.

16.10. A apuração de respnsabilidade relacionada às san@es de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissâo composta por 2 (dois) ou mais servidores pÚblicos

pertencentes áos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

iicitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇão,

apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir'

1b.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaÇão das sançoes de advertência, multa e

impedimento de licitar e conlratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão reconida, que, se não a reconsideÍar no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, encaminhará o

iecurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úleis, contado do recebimento dos autos.

i6.tZ. CaOerá a apresentaçáo de pedido de reconsideração da aplicaçáo da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçâ0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16.13. O recurso e o pedido de reconsideraçáo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
'16.'14. A aplicação das sançoes previstas neste edital nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

17. DA ADJUDrcACÃO E DA HOMOLoGACÃO
17.1. Encenadas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos admin istrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoídade superior para adjudicaÍ o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 71, da Lei n0 14.í 33, de 2021.

17.2, 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente

processo por razões de interesse público deconentes de Íato superveniente devidamente comprovado e

mediante fundamentação escrita.

17.3. 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados lodos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

18. DA CONTRAT ACÃO
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'18,1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocaçã0, para a assinatura do

contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente .iustificado e aceito.

18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigaçoes por ele assumidas, todas as condi@es exigidas para a habilitaçáo na presente licitaçã0.

18.3. Será facultado à Administraçã0, quando o convocado náo assinar o termo de contÍato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classiÍicaçá0, para a celebração do conhato nas condiçoes propostas pelo

licitante vencedor.
'18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Adminiskaçã0,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classiÍicaçã0, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

te.a.á lOluriicai e celebrar o contrato nas condiçoes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classiÍicatória, quando frustrada a negociaçáo de melhor condição.

18.5. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garanlia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.
'18.5.1. A regrá transcrita acima não se aplicará aos licilantes remanescentes convocados na forma item

18.4.1,
'18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisáo contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.
'18.7, Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação,

Íicaráo os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s),

a título de garantia contralual conespondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art. 96 da lei 14,13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou tílulos da dívida pública emitidos sob a Íorma escritural, medianle registro em

sistemá centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus

valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) Íiança bancária emitida por banco ou instituição Íinanceira, devidamente autorizado a operaÍ no País pelo

Banco Central do Brasil.

18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o deposito deverá ser Íeito na

agência do Banco do Brasil - Conta Conente n0 46.750-2, Agência n" 0433-2.

18,10. Se a opçáo de garantia for pelo segurogarantia:

a) seu prazo de validade deverá conesponder ao periodo de vigência do contrato;

b) a apólice deverá indicar o Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneÍiciário;

ci não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Municlpio de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.

18.1 1. Se a opção for pela Íiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade conespondente ao período de vigência do contrato;

b) expressa afirmaçáo do Íiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas

obrigaçoes;
c) renúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;
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d) cláusula que assegurc a atualizaçáo do valor aÍiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

18.'12, A garantia prestada pela contratada será liberada ou restitulda apos o término da vigência do contrato,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certiflcação de que os serviços

foram realizados a contento.

18.13. Se o valor da garanlia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a

terceiros, a contratadtse obriga a fazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e impronogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notiÍicada pelo Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará

18.14, Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a lazer a complementação da

garantia, no prazo máximo de '10 (dez) dias, a contar da data que for notiÍicada pelo MunicÍpio.

18.15. Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o conkatado der causa à rescisão do contrato;

ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçâ0.

tb.tO. Rs multas evenlualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

18.17. As condiçoes contratuais estão deÍinidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste

edital.

19. pAS DISPOqICÔES GERAIS

19.1. O Edital e seus anexos eitão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP) e endereços eletrÔnicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrÔnico;

19.3. Na contagém dos prazos estaÜebcidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-áo os dias

de vencimento.

19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na

Prefeitura Municipal;

1g.S. Esta licitaçáo não importa necessariamente em contrataçáo, podendo a autoridade competente revogá-

la por razÕes dé interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante

decisáo devidamente fu ndamentada;

i9.6. É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoçâo de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instruçâo do processo licitatório;

19.'7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em Íavor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o inleresse da Administração, o princípio da isonomia, a

Íinalidade e a seguftrnça da contrataçáo;

19.8, Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

í9.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçâo de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório;

19.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das inÍormaçÔes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

1g,11. Caberá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrÔnico, ficando responsável pelo ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexáo;
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou _pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃg;

19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais náo importará o afastamento do licitante,

desde que seja posslvel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público;

ig.tA. toOas e quaisquer comunicaÇôes com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataforma eletrônica, na 'sala virtual" onde acontecerá o certame;
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'19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçôes sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;

19.'16, 0 foro designado para julgamento de quaisquer questoes judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS

20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declarações

ANEXO lV - Minuta do Conkato

Juazeiro do Norte/CE, 22 de outubro de 2026

José Be

0rde
de Lima Júnior

de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - lo andar, Cenlro ' CEP] 63.010 015 , luazeiro do ltone - CE
Fone: (88)3199-0363 - e-marl: cpl@juazeiro,ce,qov,br site: www.luozetrodonorte.ce.qov. br
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA
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TERMO DE REFERÊNCN

1 - OBJETO DA CoNTRATAçÂO
1.1 - Contrataçâo de empresa especializada para a prestação de serviços de coleta, transporte extemo,

tralamento e destinação Íinal ambientalmente adequada dos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS),

pertencentes aos Grupos A, B e E, gerados pelas unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de

Juazeiro do Noíe/CE.

2 - DA MODALIDADE DE LICITAçÁO e OO CnÍrÉnp DE JULGAMENTO

2.1 -Paraa contrataçâo deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGAO, em sua

foÍma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei

Federal no 14.133t2021, ao que determina a Lei Complementar n' '12312006, Lei Complementar n' 14712014

e outras normas aplicáveis à espécie,

2.2. pan o julgamento das propostas será adotado o critéío de MENOR PREçO (POR LOTE ÚNlCo),

observando todas as condiçÕes definidas no edital e seus anexos,

2.3 . A proposta Ílnal para o(s) lote(s) nâo poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)

pela administração, sob pena de desclassiÍicaCão, independentemente do valor total do lote.

3. JUSTTFTCATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃo
3.1 . A presente contratação tem a característica de garantir o adequado gerenciamento dos Residuos de

Serviços de Saúde (RSS) gerados pelas unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do

Norte/CE, visando assegurar a proteção da saúde pública, a preservação do meio ambiente e o atendimento

às exigências legais e regulamentares aplicáveis.

3.2 . Os estabelecimen[os de saúde municipais geram diariamente resíduos classiÍicados nos Grupos A

(potencialmente infectantes), B (químicos) e E (perfurocortantes), os quais, em razão de suas caracteristicas,

demandam procedimentos específicos de coleta, transporle, tratamento e destinação Íinal ambientalmente

adequada, O manejo inadequado desses resíduos pode ocasionar riscos à saúde dos proÍissionais

envolvidos, dos usuários dos serviços de saúde, da população em geral e ao meio ambiente, além de sujeitar

a Administração Pública à aplicação de san@es adminiskativas, ambientais e sanitárias.

3.3 . A Secretaria Municipal de Saúde não dispõe de estrutura operacional própria, equipamentos

especializados, veículos licenciados, unidade de tratamento, licenças ambientais específicas e equipe técnica

habilitada para executar diretamente os serviços objeto da contratação, tomando necessária a conlralaçáo de

empresa especializada e devidamente licenciada pelos órgãos competentes.

3.4. A contratação encontra respaldo na Lei Federal no 12.305/20'10 (Política Nacional de Resíduos Sólidos),

na Resolução CONAMA no 358/2005, na RDC ANVISA no 22212018 e denais normas ambientais e sanilárias

aplicáveis, as quais estabelecem a obrigatoriedade do gerenciamento adequado dos resíduos de serviços de

saúde desde sua geração até a disposição final ambientalmente adequada.

3.5 - Dessa forma, a contratação se Íaz necessária, adequada e indispensável para assegurar a continuidade

dos serviços públicos de saúde, o cumprimento das obrigações legais impostas à Administração Municipal e a

mitigação dos riscos sanitários, ocupacionais e ambientais deconentes do manelo dos resíduos de serviços

de saúde.

4. DA JUSTIFICATIVÂ PARA O PARCELAMENTO OA SOLUçÃO

4.í . Embora o objeto compreenda atividades distintas, tais mmo coleta, transporte, tÍatamento e destinação

Íinal dos Residuos de Serviços de Saúde (RSS), veriÍicou-se a inviabilidade técnica e operacional do

parcelamento da soluçã0, uma vez que tais etapas constituem um processo Único, contínuo e
interdependente de gerenciamento de residuos, cuja execuçâo demanda integração logistica, mntrole

operacional e rasheabilidade desde a geração até a destinação Íinal ambientalmente adequada.

Rua lnterventor Francrsco Erivano Cruz, nÔ 120 - 1o andar, Cenlro - CEP: 63.010-015 luazeiro do Norte - CE
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4,2.0 agrupamento dos serviços em lote único visa assegurar a centralizaçâo da responsabilidade

contratual em um único fomecedor, permitindo maior eÍiciência na gestão e fiscalização do contrato,

uniformidade dos procedimentos operacionais, melhor controle dos documentos de rastreabilidade dos

residuos, tais como Manifestos de Transporte de Resíduos (MTR) e Certificados de Destinação Final

(CDF), bem como maior segurança quanto ao cumprimento das normas ambientais e sanitárias aplicáveis.
r1.3. A eventual divisão do objeto entre diferentes mntratadas poderia ocasionar diÍiculdades na identiÍicaçáo

das responsabilidades por eventuais falhas na cadeia de gerenciamento dos residuos, especialmente quanto

à coleta, transporte, tratamento e destinação final, comprometendo a rastreabilidade do processo, a

Íiscalização conlratual e a responsabilização por danos ambientais ou sanitários.

4.4 . A adoção de lote único contribui para a otimização dos custos operacionais, redução de interfaces

administrativas, simpliÍicação dos procedimentos de acompanhamento e Íiscalização conkatual e mitigação

dos riscos de descontinuidade na prestação dos serviços, que possuem caráler essencial e continuo para o

funcionamento das unidades de saúde municipais.

4.5 . Considerando que o mercado especializado no gerenciamento de residuos de serviços de saúde é

composto por empresas que normalmente executam de forma integrada todas as etapas do processo,

conclui-se que o agrupamento dos serviços em lote único não restringe a competitividade do certame, ao

mesmo tempo em que favorece a obtenção da p[oposta mais vantajosa para a Administração.

4.6 . Dessa forma, conclui-se que a adoção do critério de julgamento por lote únim, a altemativa mais

adequada para o atendimento do interesse público, observados os princípios da economicidade, eficiência,

segurança juridica, continuidade do serviço e vantajosidade da contrataçã0, em conformidade com a Lei

Federal no 14.13312021.

5- DA ESPECTFTCAçÃo, QUANTIDADES E VALOR MAXIMO ESTIMADO

5,1 - A empresa a ser CONTRATADA, deverá fomecer o serviço mnforme descrição na planilha abaixo:

CRONOGRAMA DE COLETA

Rua lnterventor Franc,sco Envano Cruz, no 120 Lo andl', Centro CEPt 6:1.010-C15 -Juazíliro do Norte - CE

Fone: (88)3199 0363 ' e-mallr cpl(Oluazei,c ac.llov iiÍ - srter !TWi! iuJzcirodonorte ce.oov.br
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Loto nlco - S€ dê Coleta de Lixo H lar
valor Esümado ValorTotalUnldItem EE ifl

't3,28 434.893,44KG 32.748

000í Lrxo HosPrrArâR sERVtÇos ESPECIÂLIZADOS A SEREM
PRESTADoS NA coLETA, ÍRAI'ISPONTE E INCINERAçÃO DE
LIXO HOSPITALÂR, RESIDUOS INFECTANTES GRUPO A (RISCO

BIoLÓGIco), GRUPO B, E GRUPO E (PERFURO CORTANTE)
NOS DIVERSOS SETORES PERTENCENTES A SECRETARIA

IPAL oE SÂÚDE DE JUAZEIRO DO NORTE-CEMUNIC
4U.8Total:

Cronoqrama

Item EspeqlflcaÉo
Psrlodicidade do
Coleta (iiinima)

Ouant de Coleta
(ilensel)

Médla de
Kg/mês

Médla de Kgr'ano

0001 Coleta, Transporte E lncinGraÉo De Reslduos
Dos Grupos ?", 'B' E "E" Da3 Unidades Da Aps,
lncluindo Odontológico. Ouentidade O€ Pontos
De Coleta: 62 Periodicidade oâ Coleta:
Ouinzenal Oúútidade Tohl Dc Coletâs PoÍ Mcs: 12

Ouinzanal 156 7476

0002 Colete, Transporte E lncineraÉo De ResÍduos
Dos Grupos ?','B'E'E'Do C€ntro D€
lnfedologia. Ouantidade De Pontos De Coleta: 0í
Periodicidadê Da Coleta: Semanal Ouantidad€
TotalDe Colêtas PoÍ Mê3: 12

3 Vêzes na Semana o4

1.400 16.800
0003 Coleta, Trsnsporte E lncinêraçáo De Reslduos

Dos Grupos ?",'B'E'E'Do Contro D€
Dormatologie, Ouantidad€ De Pontos Oe Coleta:
01 Periodicidade Da Col€ta: Semanal Ouantidad€
Total De Coletag Por Mês: '12

3 Vsz6s na Semana 04
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700 8.400

5.2 . O valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 434.893,44 (quatrocentos e trinta e quako mil

oitocentos e noventa e três reais e quarenta e quatro centavos). Considerando os orçamentos realizados, a

metodologia de cálculo utilizada para obtenção do valor de estimado, de acordo com pesquisas de preços

realizadai pelo Setor de Compras da Central de Compras do Município de Juazeiro do Norte, seguindo as

normativas e a legislação vigente.

5.2.'l - Os valores unilários estimados dos itens desta soluçáo encontram-se consolidados na Planilha

Orçamenláía - custo direto, bem como no Resumo do Orçamento.

S,i - ruao serão aceitos para Íins de contratação, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valoÍ total.

6 - DA FORMA DE EXECUçÃO DOS SERVIçOS / ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

6.í - O lnício da execução do obleto será apos assinatura do contrato.

6.2 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazo Íixados pela CONTRATANTE, assim como

a observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garanlir a

qualidade do objeto.

6.3 - A execução do serviço seguirá o fluxo de gerenciamento externo composto;

6.4 - Coleta e Pesagem na Origem: A empresa deverá pesar os residuos em cada unidade geradora na

presença de um servidor designado, emitindo o comprovante imediato.

6.5 - TranspoÉe: Realizado em veículos licenciados, sem transbordo intermediário não autorizado.

Rua lnterventor Francisco Envai'to Cruz, n') 120 - 1o andar, CeÍltro- (i:P: 63.010 U15 - Juazelro Co Ncrtc - Ct
Fone: (BB)3199-0363 e-mail: cpl@juozelro.ce.qov l)i - !ii:e tlww luôi'errodonorte cc.qov br
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0004 Coleta, Transpoio E lncineraçâo De ResÍduos
Dos Grupos 4", 'B' E 'E' Oo Centro De
Esp€cialidades Odontológicâs. Quantidade Oe
Pontos De ColBta: O'1

Periodicidade Os Coleta: Sêmanal. Quantidade
fotalDo Colotas Por Mês: 02

0005 coleta, TÍensport€ E lncin€rsÉo Oe Reslduos
Dos Grupos 'A', '8" E 'E" Ds Policlínicâ Tasso
Ribeiro Jereissati. Quantidade Oe PontG D€
coleta: 01 Periodicidade De Coleta: S€mana
Quantid8de Totel D3 Coletas Por Mês: 12

0006 Colete, TranspoÍto E lncineíaçáo De ResÍduos
oos Grupos ?', '8" E 'E' oo Serviço D€

Atendimonto Móvsl De Urgência (Semu).

Ouantidade Os Pontos Ds Coleta: 01

Periodicidade Da Colota: S6manal Quantidad€
Totâl D€ Coletas Poí Mês: 04

Ouinzenal

3 Vezss na Semana

Semanal

3 Vez€s na Semana

02

04

04

04

0007 Coleta, Transporto E lncineÍ8ção De R€slduos
Dos GÍupos ?', 'B' E 'E' Do Unkjade De Pronto
Atendimsnto - Upa. Ouantidadê De Pontos De
Coleta: 0í Periodicidade Oa Coleta: Semanal
Quantidade Total O€ Coletas Por Mês: 1?

72Quinzenâl 2

0008 Colete, Transport€ E lncinersÉo Oe Rêslduos
Dos Grupos ?','B'E "E" Oa Assistência
Farmacâutica. ouantidade oê Pontos oe colêta:
03 PeÍiodicidadê Da Col6ta: Quinzena
Quantidsde Total O€ Coletas Por Mês: 06

ISemanal

0009 oleta, Transport€ E lncin€raçáo De Rêsl
GÍupos "Â', 'B' E 'E Oo Unidade

ilâncie Oe Zoonoses. Quantidade De Ponto
Colêta: 01 Poriodicidad€ Da Coleta: Somena

uantidede Total De Coletas PoÍ Mês: 04

4Semânal

0010 Cãeia, Transporte E lncineÍeÉo De ResÍduos
Dos Grupos ?', 'B' E "E' Do Vigilância SanitáÍia.
Ouantidsde De Pontos De Col€ta: 01

Periodicidade Da Coleta: Semanal Ouantidade
Total Oe Coletas PoÍ Mês: 04

Sêmanal

001í Coleta, Transporte E lncineraÉo Do ResÍduos
Dos Grupos ?', 'B' E "E' Oo Laborstório D€

Entomologia Médic8. Ouantidadê Oe Pontos D€

Colêta: 0í Periodicidade Da Colsta: Sêmana
ntidade Total Os Coletas Por Mês: 04Qua

32.748Total: 2.729
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6.6 - Tratamento: Processamento em usina licenciada (incineraçáo ou autoclavação)

eficácia biológica.

6.7 - Destlnação Final: Disposição de rejeitos em atero sanitário de residuos peÍigosos (Classe l) ou

conÍorme licenciamento do método de katamento.

6.8 - A contratada deverá fomecer recipientes (contenedores/bombonas resistentes, rigidas e estanques, com

tampa rosqueável) para armazenamento dos resíduos dos grupos A, B. e E, separados e identiÍlcados, com

simbologia dos grupos de residuos, devidamente dimensionados para as quantidades propostas, que

atendam as normas técnicas para acondicionamento e transpoÍle dos resíduos dos serviços de Saúde até o

local de tratamento. Os recipientes devem estar limpos, secos, integros e manter as caracteristicas originais

de acondicionamento, não sendo permitida abertura, rompimento e transferência de conteúdo de uma

embalagem para outras.

6.9 - A Contratada deverá subslituir imediatamente, apos a coleta. o mntender/bombona ou outro Íecipiente.

6.10 - A Contratada deverá acondicionar e transportar adequadamente os resíduos, atendendo as normas

aplicáveis pela ABNT e demais disposiçoes legais vigentes.

6,'11 - Havendo, dentre os resíduos mencionados no subitem anterior, outros peíurantes ou cortantes, a

contratada deverá fomecer, para acondicionar previamente, recipiente rígido, estanque, vedado e identificado

pela simbologia de substância infectante.

6.12 - A contratada deverá transportar os reslduos em veiculos apropriados, mmpatíveis com as

características dos resÍduos, atendendo às condicionantes de proteção ao meio ambiente e à saúde pública e

noÍmas atinentes.

6.13 - A conhatada deverá estar ciente de que os residuos sólidos pertencentes ao grupo 'A" não poderâo ser

dispostos no meio ambiente sem tratamento prévio que assegure a preseÍvaÇão da saúde pública e do meio

ambiente.

6.14 - A contratada deverá submeter os resíduos solidos pertencentes ao grupo "8" a tratamento e disposiçâo

final específicos, de acordo com as caracteristicas de toxidade, inÍlamabilidade, conosividade e reatividade,

segundo exigências do órgão ambiental compelente.

6.tS - n coÀtratada deverá emitir mensalmente o Certificado de Destinaçâo Final (CDF) e o Manifesto de

Transporte de Residuos (MTR), gerados obrigatoriamente ahavés do sistema SINIR (Sistema Nacional de

lnformaçoes sobre a Gestão de Resíduos Sólidos), discriminando peso e grupo por unidade geradora.

6.16 - O lratamento dos residuos deverá ser executado por método que assegure a descontaminação

(reduçáo da carga microbiana) e a descaracterizaçáo física, em planta devidamente licenciada pelo Órgão

ambiental competenle, observando-se as restrições de cada grupo de residuo conforme aRDC 22212018.

6.17 - A CONTRATADA fornecerá, em regime de comodato, os recipientes rígidos e reutilizáveis

(bombonas/contentores) para o transporte extemo. 0 fomecimento de sacos plásticos leitosos e coletores de

peíuromrtantes para uso intemo nas unidades de saúde Íicará a cargo da CONTRATANTE, devendo estes

atenderem às especificações da NBR 9191 e NBR 13853.

ô.18 - Os veiculos deverão ser apropíados para a colela e transporte dos resíduos hospitalares a partir da

Íonte geradora até a planta de hatamento. 0s mesmos deverão ser licenciados.

6.19 - A desinfecção dos veículos deverá ser feita pela CONTRATADA, de acordo com as normas técnicas da

ANVISA,
6.20 - Deverá ser aÍixada nos veículos a planilha das desinÍecçôes realizadas e nesla deverá constar a data,

os produtos utilizados e o nome do responsável pela execução da técnica de desinfecçáo.

ô.21 - Os funcionários que realizarem a coleta/transporte dos residuos deverão estar identificados.

uniformizados e Íazer uso dos Equipamentos de Proteçào lndividual (EPl) exigidos pela ANVISA/ Ministério

da Saúde.

6.22 - A Contratada deverá Íomecer e exigir o uso de EPls por seus funcionários, em estrita observância à

NR-32 (Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde) e NR-38, adequados aos riscos biológicos e

quimicos da atividade, incluindo uniformes padronizados que permitam a fácil identiÍicação da equipe.
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6.23 - 0s funcionários da prestadora desses serviços deverâo ser lreinados adequadamente e submelidos a

exames médicos pré-admissionais e periódicos, nos termos da legislação trabalhista.

6.24 - A contratada é conesponsável junto a Secretaria de Saúde pelo processo de orientação quanto a

segregação e coleta de resíduos, para garantir segurança dos profissionais envolvidos no gerenciamento dos

resíduos,

6.23 - 0 recebimento será efetuado nos seguintes termos:

6.23.1 - 0 serviço será considerado entregue mensalmente mediante a apresentaçâo do Relatório

Consolidado de Pesagem, acompanhado dos ManiÍestos de Transporte de Residuos (MTR's) e do Certificado

de Destinaçáo Final (CDF) emitidos pelo sistema SlNlR. A medição será baseada exclusivamente no peso

(kg) aÍerido e atestado pelas unidades.

7. DA CLASSTFTCAçÂO DOS PRODUTOS E DOS REQUISIToS DA CONTRATAçÁO

7.1 .0s serviços objeto da contratação são classiÍicados como serviço comum de nalureza continuada, pois

os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especiÍicaçoes

usuais de me[cado, Dessa forma a contratação deverá ser realizada pr Pregão Eletrônico, permitindo que os

empenhos e ordens de entrega aconteçam conforme necessidade da administração e disponibilidade

orçamentária no decurso do prazo da vigência contratual.

7.2. A contratada deverá apresentar comprovaçâo de habilitaçáo lurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista e

de qualificação econômico-financeira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei no 14.133/21.

7,3 - Nâo será admitida a subcontratação do objeto contratual.

7,4. A futura contratagâo contará com garantia da execução contratual, conÍorme os arts. 96 e seguintes da

Lei n0 '14.133, de 2021, estipulada em 5% do valor total da contrataçáo.

7.4.'l . As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especiÍicadas na Minuta Conkatual.

7.5 - A presente conkataÇão visa a prestaÇão de serviços de coleta manual, transporte até a unidade de

tratamento incinerador, dos res[duos sólidos oriundos dos estabelecimentos de saúde. Nesse cenário, a

solução escolhida para suprir tal necessidade deve atender a alguns requisitos minimos.

7.5.1 - Na mleta manual os resíduos, a equipe deve utilizar obrigatoriamente Equipamentos de Proteção

lndividual (EPls) conÍorme a NR-32. Os veículos coletores devem ser do tipo (baú), com superficies intemas

lisas, laváveis e sistema de contençâo de líquidos.

7.5.2 - Én se hatando de residuos infectantes. 0s mesmos serão disponibilizados diferencialmente para

coleta (segregados), e devidamente acondicionados em sacos especiais e identiÍicados. ou embalagens

Íesistentes especificais (no caso de peíurocortantes).

7.5.3 - A equipe mínima para a execução dos serviços deverá ser composta por 02 (dois) veículos tipo (baú)

exclusivos para RSS, com capacidade compativel com a demanda das rotas, devidamente sinalizados

conÍorme a NBR 7500. A equipe operacional deve contar com motoristas e auxiliares de coleta devidamente

treinados em conformidade com a NR-32 e NR-38.

7.5.4 - À coleta de resíduos hospitalares deverá contemplar eficiência e regularidade de atendimento em

todas as unidades de saúde que deverão ter seu Resíduo de Serviços de Saúde recolhido e velocidades

compativeis.
7.5.5 - A coleta deverá ser executada periodicamente, atendendo cronograma de coleta com a quantidade de

coletas mínimas eslabelecidas por locais e em dois tumos distintos, iniciando de 7:00 às 11:00 e'13:00 às

17:00 horas.

7.5.6 - A Contratada deverá disponibilizar sistema eletrônico de rastreabilidade, emitindo obrigatoriamente o

Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) para cada coleta realizada, garantindo o conkole rigoroso desde

a origem até a destinação Íinal (Ceíificado de Destinação Final - CDF).

7.5.7 - Caso ocona necessidade de coleta extraordinária (fora do cronograma), a Contratada deveú realizar o

atendimento em até 24 (vinte e quatro) horas após o chamado da Secretaria de Saúde, sem custos adicionais

de deslocamento, sendo remunerado apenas o peso coletado.

7.5.8 - A Contratada deve assumir todos os encargos referentes à execução dos serviços.
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8. PRÂZO DE UGÊNC|A CONTRATUAL
8.1 . 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinalura,

pronogável por até 10 (dez) anos, na Íorma dos arligos l 06 e l 0T, da Lei n" 14.133, de 2021.

8.1.1 . A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação mm o
contratado.

9. DO PAGAMENTO

9.í . Prego

9.1.1 . 0 valor total estimado para a contratação e de R$ 434.E93,44 (quakocentos e trinta e quatro mil

oitocento8 ê noventa e três reais e quarenta e quatro centavos).

9.1.2 . No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessádos ao cumprimento integral do

objeto da contratagá0.

9.2. Forma de Pagamento
9.2.1 . 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conla

conente indicados pela CONTRATADA.

9.2.2. Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3. Prazo de Pagamento
9.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, mnlados do recebimento da Nota

Fiscal/Falura.
9.3.2 . Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execuçáo do objeto do contrato.

9.4 - Condições de Pagamento
9.4,í - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contrataçã0,

conforme disposto neste instrumento,

9,4,2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Falura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais mmo:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o periodo respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabíveis.

9,4.3 - Havendo eno na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobreslado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

Nesta hipótese, o pruzo paÊ pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situaçã0, náo

acanetando qualquer ônus para a contratante;

9.4,4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta onJine, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documenlação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

9,4,5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutençâo das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) identiÍicar possível razão que impeça a participaçâo em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de mnhatar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

9.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notiÍicação,
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por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua deÍesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da conlratante.

9,4.7 - Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deveÍá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍeluado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garanlir o recebimento de seus créditos.

9.4,8 - Persistindo a inegularidade, a contÍatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisáo contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à C0NTRATADA a ampla defesa.

9,4,9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serâo realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do mnhato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.

9.4,í0 - Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária previsla na legislação aplicável.

9,4,10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4,11 - A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0
'123, de 2006, não sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele

regime, No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçá0, por meio de

documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

10.DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA
'10.1 . Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de í990);
10.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;

10.3 . Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. '137, ll, da Lei n0 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicilados;

10.4 - Reparar, mrÍigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicios, defeitos ou inconeçoes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execuçáo contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

í0,6. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10,7 . Responsabilizar-se pelo cumpímento de todas as obrigações habalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contrato;

10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
veriÍique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10,í0 . Manter durante toda a vigência do mntrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitação;

10,11 - Cumprir, durante todo o período de execução do conlralo, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseryas de
cargos previstas na legislação (art. 1 16, da Lei n0 14.133, de 2021);
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í0.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 'l'16, parágrafo único, da

Lei no 14.133, de2021);
10.13. Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

10.14. Arcar com o ônus decorrenle de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposla não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no ú.124,11, d, da Lei n0 '14.133,

de2021:
10,15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

10.16. Alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimenlo adequados, ao períeilo

cumprimento das cláusulas do contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa lécnica e a

legislação de regência;

í0.í7 .Qrientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução do futuro contrato;

í0.18 - Conduzir os habalhos com estrita observância às normas da legislação peíinente, cumpíndo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;

10,19 - Submeter previamente, por escrito, ao conkatante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças

nos mélodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 . Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

11 - OBRTGAçÓES DA CoNTRATANTE
11,1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o futuro

contrato;
1í.2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;

í1.3. Notificar a CoNTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçôes verificadas no objeto

fomecido, para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.4 . Acompanhar e fiscalizar a execução do Íuturo contrato e o cumprimento das obrigaçóes pela

CONTRATADA;
í1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.133/2021 ;

1'1.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condiçoes estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contralo;

11,7 - Aplicar à CONTRATADA as sançÕes previstas na lei e no futuro Contrato;

1í.8. CientiÍicar o Órgáo compelente para adoÇão das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela CONTRATADA;

11,9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçáo do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
'l'1.9.í . A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do pÍotocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada;

11.10. Responder evenluais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos pela

CONTRATADA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
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'lí.11 . A Administragão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com

terceiros, ainda que vinculados à execução do conkato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da C0NTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11,12 - Permitir acesso dos empregados da Contratada ao local de execução dos serviços, quando

devidamente agendado e caso os proÍissionais estejam identiÍicados e uniformizados, colaborando para a

tomada de medidas necessárias à prestação dos serviços.

12 - DA GESTÃO E FTSCALIZAçÃO DO CoNTRATO
í2,1 . A gestão e Íiscalização do contrato será exercida por representante da administração, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execuçâo do instrumenlo contratual, com

vistas à promoçáo das medidas necessárias a fiel execuçáo das condições previstas no instrumento

conhatual.

12,2 . A Íiscalização da contratação será exercida por representante da administraçá0, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica C0NTRATADA, com as atribuiçôes

de subsidiar ou assistir o geslor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 117 da lei '14,133 de 202'1,

12.3 . 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

'1'2.4.8m caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do mntrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediantes

simples apostila.

12,5 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal Íormalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

12.6 . 0 órgão ou entidade poderá convocar represenlante da empresa para adoçáo de providências que

devam ser cumpridas de imediato

12.7 . A execução do conlrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, an.117, caput).

12,8 . 0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0.

12.8,1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as oconências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularizaçáo das faltas

ou dos defeitos observados.

í2.8.2 - ldentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do conkato emitirá notificaçoes para a

coneçâo da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

í2,8.3 - 0 Íiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se Íor o caso.

12.8.4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do mntÍato.

í2,9 - O gestor do contrato acompanhará os regislros realizados pelo(s) Íiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adoladas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

12.10 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a Íormalização de apstilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documenlos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

12.10.'l - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na soluçâo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
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12.11 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e liscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execuçâo no histórico de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alteraçoes e das pronogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à veriÍicação da necessidade de adequações do contrato para Íins de

atendimento da Íinalidade da adminishaçã0.

12.11.1 - 0 gestor do contrato acompanhará a manutençâo das condiçoes de habilitação da CONTRATADA,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de íscos eventuais.

'12.11.2 - 0 gestor do mntrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais, quanto

ao cumprimento de obrigaçoes assumidas pela CONTRATADA, com mençáo ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadasko de atesto de cumprimento de obrigaçoes.

12,11,3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adminiskativo de

responsabilização para Íins de aplicação de san@es, a ser conduzido pela comissáo de que trata o arl. 158

da Lei n0 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conÍorme o caso.

í2.12 - O Íiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do conkato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pronogação contratual.

12,13 - A CONTRATADA deverá manter pÍeposto aceito pela Administração para representá-la na execuçâo

do contrato.

'12.13,1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.

í3 - DAS PENALIDADES
13,í - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

13.1.1 . Deixar de entregar a documentação exigida para a conlralação ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo(a) administragáo durante o certame;

13.1,2 . Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a elapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desamrdo com as especificaçoes do edital;

í3.1.3. Nâo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposla;

13,1.3.1 . Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalenle no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4. Apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou prestar declaraçáo falsa

durante a conlratação;

13.1.5 . Fraudar o procedimento de contratação;
13,1.6 . Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fÍaude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deleriorada, no caso de solicitação de amostras;
'13.í.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataçáo;
13.í.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12,846, de 20'13;

13.2 - Com fulcro na Lei no 14.í 33, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licilanles e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
í3.2,1 - Advertência;

Rua lnlerventor Francisco Erivano Cruz, no I2d - lo and.rr, ((-rrtro CEP: 63.010 015 -luazerro do Nortc - CE
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13.2.2 - Multa;

13.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13.2.4. Declaragão de inidoneidade para licitar ou conlralar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13,3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

13,3.í - A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

13.3,3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

13,3,5. A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta@es

dos órgãos de controle,
í3.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçáo oÍicial.
'13.4.1 - Para as inÍrações previstas nos itens '13.1.1, 13.1 ,2 e 13.1 .3, a multa será de 0,50/o a 15% do valor do

conkato licitado,\'/ 13.4.2-Paraasinfra@esprevistasnositensl3.l.4, 13.1.5,'13.1.6, 13.'l.7e13.1.8,amultaseráde15o/oa
30% do valor do contrato.

13,5 . As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contÍatar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.

13.7. A sanção de impedimento de licitar e conlratar será aplicada ao responsável em deconência das

infraçoes administrativas relacionadas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e conlratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgáo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13,8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em deconência da prática das infraçôes dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como

pelas infra6es administrativas previstas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3 que justiÍiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sançâo de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §50, da Lei n0 14.13312021.

13,9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

\-/ aceitar ou retirar o inslrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descÍita no item

13.1.3.'1., caraclerizaá o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de propsta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver

sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no73,de2022.

13,íít . A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

peíencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará Íatos e circunstàncias conhecidos e intimará o

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâ0,

apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir,

13.í1 . Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, conlado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisáo no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

í3.'12 . Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

Rua lnteryentor Francisco Erivano Cruz, no 1.20 - 1o andar, Ccntlo CEP; 63,010-015 - luazeiro do Norte - CE
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13.13 . O recunio e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até

que sobrevenha decisáo Íinal da autoridade mmpetente.

13,14 - A aplicação das sanioes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçáo integral dos danos causados.

14. DTSPOSçÔES FtNA|S
'14.1 . Este lermo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatóío na

modalidade Pregâo em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal 14.133 de 2021 e suas alteÍações,

Íicando por esse termo, proibido exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o

caráter competitivo e estabeleçam preferencias ou deslinaçoes em razáo de naturalidade dos licitantes ou de

qualquer outra circunstância impertinente ou inelevante para sua especiÍicaçâ0.
'14.2. Poderá o Município de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência adminishativa e interesse público, deconente de fato superveniente, devidamente justificado.

14.3. O Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre

que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

V 14.4. A anulagáo do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo únim do

Art. 71 da Lei Federal no. 14.133121 .

14.5. Apos a fase de classiÍicação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo juslo

deconenle de Íato superveniente e aceito pela Administraçá0.

14,6. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, Íica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitandoo às penalidades legalmente eslabelecidas e à imediata perda da

garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.
'14.7. Salientamos que, se alguma situação, não prevista nesle lnstrumento, ocorer, todas as consequências

de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

15. ORIGEM DOS RECURSOS

15.1 . As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal,
previstos nas seguintes Dotaçoes Orçamentárias:

0rgáo Unld.0Íç PrcleiolAtivldadô Elomonlo de D$D€!r
06 01 't0.305.m07.2.0|0.m00 3.3.90.39.00

06 0! 'r 0.304.0007.2.$8.m00 3.3.90.39.m

06 0'l 10.303.0009.2.037.0000 3.3.90.39.00

0ô 01 10.302.0006.2.031.0000 3.3.90.39.00

06 01 10.302.0006.2.026.m00 3.3.90.39.00
06 0í í0.302.0006.2,026.m00 3.3.90.39.00

06 0'l r0.302.0006.2.025.@00 3.3.90.39.00
th 0r í0.302.m06.2,021.m00 3.3.90.39.00
06 0r 't0.301.00m.2.0r7.0000 3.3.90.39.00
06 0í Í0.301,0005.2.0r6.0000 3.3,90.39.00
06 0l r0.1 22.0002.2.0't2.@00 3,3.90.39.00

í6. DO FORO
16,1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que deconerem da
execução do futuro Contrato que não possam ser composlos pela conciliação, conforme art. 92, §1", da Lei no

14.133t21.

Juazeiro do Norte/CE - 9 de outubro de 2026

José Bend

Ordena

Lima Júnior
e Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

Rua InteÍventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 10 andar, CL.ntro CEP| 63.010 015 -.luazeiro do Norte CE
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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PROPO§IADEIEEÇO§

Ao Municipio de Juazeiro do Norte/CE

Pela presente declaramos inleira submissâo aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal

no. 14,13312021, bem como às cláusulas e condiçóes do Processo Licitatório na modalidade Pregão

Eletrônico no 2026.10.22.2.

Declaramos que não oconeu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com

tÍibutos, impostos, contribui@es fiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros,

que incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto

desta contrataçá0.

Assumimos o compromisso de bem e Íelmente executar/fomecer os serviços/produtos especiÍicados no

Anexo l, caso sejamos vencedo(es) do presenle Processo de Licitaçã0.

Q§g!g1 Conkatação de empresa especializada para a prestação de serviços de coleta, transporte externo,

katamento e destinação final ambientalmente adequada dos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS),

pertencenles aos Grupos A, B e E, gerados pelas unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de

Juazeiro do Norte/CE, conÍorme especiÍicaçoes apresentadas no quadro abaixo:

Lots Únlco - Sêrvlçqlg Coletâ dê Lixo H lar
Item lflca Unld Qtdê. Valor Estlmado Valor Totâl

000r Lixo Hospitâlar Serviços Espocielizados A SÊrem Prestados Na Col€te,
Tíânsport€ E lncineÍaçáo D€ Lüo Hospitalar, ReslduG lnÍedantes Grupo A
(Risco Biológico), Grupo B. E Grupo E (P8íuro Corlante) Nos Diversos
Sôtores P€dencent€s A Secretaria Municipal De SaúdG De Juazeiro Oo
Norlê-CE.

KG 32.748

Total:

O valor total da proposta é de R$

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

TDENTTFTCAçÁO DA EMPRESA
Empresa: ...............

CNPJ: ....,...

Endereço: ..

Cidade

Telefone: ..............,,.... .e-mail: .

rNDrcAçÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Representante Legal: ..........

CPF: ....................................

Telefone email

DADOS BANCÁRIOS
Banm: ...........................
Agência:

Conta para depósito: .....

Titula

Data:

Assinatura do Proponente

Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no 120 - 1ü dnCar, Ccntro- CEP: 63.010 015 Juazerro do Norte CE

Fone; (88)3199-0363 - e-maílr cplLajuazeiro. cL'.qov. Dí siior !vw\^,.1uôzerrodonoTte.cc,qov.br
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ANEXO lll

MODELO DECLARAçOES
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DECLARACÕES :: iÊ LtclTAÇA0

Tê
PREGÃO ELETRONICO NO 2026.10,22.2,

A empresa ..........., inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n0 ............................, por intermédio do

seu representante legal, o S(a)....... portado(a) da Carteira de identidade n0..............,..,........

e CPF no DECLARA que:

a) A proposta emnômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençóes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo,

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das inÍormações prestadas, na

forma da lei.

e) Declaração de que, no caso das contrataçôes que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,

cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento

condicional, egressos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o minimo de

1Oo/o (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei

Municipal n0 5865 de 08 de julho de 2025 e em oukas normas especiÍicas, ressalvados os casos

enquadrados artigo 20, §20 da referida lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

nua-tnterventor f,an?isco Ervano Cruz, nc ti0 i,j .,nrt:,r, Cênt,o CfP. G?.C10 0l\ .lr',a c,ro lo Ilón* Ci
Fone: (88)3199 0363 - e-mail: cpl(]luarelro.ce.q'-rv.hr - sirc'w!,/w.luüzerrodonotte.ce.qov.llr
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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Fc 'l ',
MINUTA DO CONTRATO - RETIFICADA

Contrato que

e a empresa

declara.

entre si fazem

/........, ahavés do(a) ..,

o Município de

para o Íim que nele se

n,0,.,.,..,,,...,.,

O Município de .............................,....., Estado do .,.,............, pessoa jurídica de direito público intemo,

inscrita no CNPJ/MF sob o n0 .,..,, através do(a) ........,........ nesle ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a) , residente e

domiciliado(a) na Cidade de ............. ./............., apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro

lado estabelecida na , inscrita no CNPJ/MF sob o

, nesle ato representada por portado(a) do CPF no

, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Conkato, oriundo

do Processo de Pregão Eletrônico no 2026.10.22.2, em conformidade com as disposiçôes contidas na Lei

Federal n0. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregâo Eletrônico no 2026.10.22. 2, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).

, Ordenado(a) de Despesas do(a)

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a conforme especiÍicaçoes constantes

no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no

quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -, Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA. DO PRAZO DE VIGÊNCÁ E DA PoSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃo

3.1 - 0 prazo de vigência da contratação é de contados da data de sua assinatura,

pronogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021.

3.1.'1 - A pronogação de que trata este ilem é condicionada ao ateste, pela autoridade compelente, de que as

condiçÕes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociaçáo com o

conlratado.

CúUSULA QUARTA-DOS MODELOS DE EXECUçÃ O E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução conlratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

mndições de conclusâ0, entrega, observação e recebimento do objeto conslam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.
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cúusuLA QUTNTA. DA SUBCONTRATAçÃO

6.1 - 0 valor total da contrataÇão é de R$.......... (.,......,.,.,..,.,.,,....................,).

6.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçâo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimenlo integral do objeto da

contrataçâo.

6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor.

6,4 - Os preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

conlratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas apos a oconência da anualidade.

6.6 - Nos realustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos

eÍeitos Íinanceiros do último reaiuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a difeÍença conespondente tâo logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8 - Nas aferições Íinais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.g - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser exlinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substiluição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6, í i - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14J3312021 .

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, desde que

obletivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

so-brevirem fatos imprevisíveis, ou previsiveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e exkamntratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, allnea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.'13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do mntrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021 .

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto conkatual.

cúusULA sExTA - Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REÀJUSTE E D0 REESTABELECIMENTo D0

EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

CúUSULA SÉNMA. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

7,'l - Sáo obrigaçoes do Conlratante:
7.2 - Exigir o cumpÍimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Conlratado, de acordo com o conlrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçoes veriÍicadas no objeto Íomecido,

para que seja porele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em paÍe, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e Íiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obriga$es pelo Contratado;
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7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n0 14.133/2021;

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçôes eslabelecidos no presente Conlrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Municipio para adoçâo das medidas cabiveis, quando do

descumprimento de obrigapes pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emilir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, metamente protelatÓrios ou

de nenhum interesse para a boa execuçáo do aiuste.

7.10.1 - A Adminiskação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação pr igual perlodo, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econÔmico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA oITAVA - DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes

assumindo como exclusivamenle seus os riscos e as despesas

deste Contrato e em suas peças vinculadas,

deconentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.á - Responsabilizar-se pelos vicioC e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 --Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou auloridade superior

(art. '137, ll, da Lei n.o 14.'133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitadosi

8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, n0 prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vicios, deÍeitos ou inconeçoes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou

o acompanhamento da execução conlratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos soÍridos;

8,7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívlda Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)

Ceíidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.g - Comunicar ao Fiscal do contrato, em lempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual.

8.10 - Paralisar, por determinação do conkalante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;
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8.12 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçáo (art. 116, da Lei n.o 14.133,de20211;

8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, mm a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1'16, parágrafo único, da

Lei n.o 14.133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em demnência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complemenlálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seia satisÍatório para o atendimento do

objeto da conkatação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados rc a/t.124,11, d, da Lei no '14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de àmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.ú - Abcar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, Íomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnotogia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.i8 - Ôrientar é treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13,709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçÓes do memorial descítivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.22 - Cumprir, no caso das contrataÉes que envolvam obras públicas ou prestaçáo de serviços, as

exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento condicional,

egressos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de '10% (dez por

cónto) para os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei Municipal n0 5865

de 08 de julho de 2025 e em outras normas especiÍicas, ressalvados os casos enquadrados no arligo 20, §20

da referida lei,

8,23 - O lnício da execução do objeto será apos assinalura do conkato.

8.24- A Contratada se obriga a cumprir todas as condiçoes e prazo fixados pela CONÍRATANTE, assim

como a observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a

qualidade do objeto,

8.25 - A execuçâo do serviço seguirá o Íluxo de gerenciamento extemo composto;

8.26 - Coleta e Pesagem na Origem: A empresa deverá pesar os resíduos em cada unidade geradora na

presença de um servidor designado, emitindo o comprovante imediato.

8.27 - Transporte: Realizado em veículos licenciados, sem transbordo intermediário não autorizado.

8.28 - Tratamento: Processamenlo em usina licenciada (incineração ou autoclavação) com monitoramento

de eÍicácia biológica.

8.29 - Destinagão Final: Disposição de reieitos em ateno sanitário de residuos perigosos (Classe l) ou

conforme licenciamento do método de tratamento.
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8.30 - A mntratada deverá fornecer recipientes (contenedores/bombonas resistentes, rígidas e estanques,

com tampa rosqueável) para armazenamento dos residuos dos grupos A, B. e E, separados e identiÍicados,

com simbologia dos grupos de resíduos, devidamente dimensionados para as quantidades propostas, que

atendam as normas técnicas para acondicionamento e transporte dos reslduos dos serviços de Saúde até o

local de tratamento. Os recipientes devem estar limpos, secos, íntegros e manter as características originais

de acondicionamento, não sendo permitida abertura, rompimenlo e transÍerência de conteúdo de uma

embalagem para outras.

8.31 - A Conkatada deverá substituir imediatamente, após a coleta. o contender/bombona ou outro recipiente.

8.32 - A Contratada deverá acondicionar e transporlar adequadamente os resíduos, atendendo as normas

aplicáveis pela ABNT e demais disposiçoes legais vigentes.

8.33 - Havendo, dentre os resíduos mencionados no subitem anterior, outros perÍurantes ou cortantes, a

contratada deverá fomecer, para acondicionar previamente, recipiente rígido, estanque, vedado e identificado

pela simbologia de substância infectante.

8.34 - A contratada deverá transportar os resíduos em veículos apropriados, compativeis com as

caracteríslicas dos residuos, atendendo às condicionantes de proteçáo ao meio ambiente e à saúde pública e

normas atinentes.

8.35 - A contratada deverá estar ciente de que os residuos sólidos perlencentes ao grupo 'A" não poderão ser

dispostos no meio ambiente sem tratamento prévio que assegure a preservação da saúde pública e do meio

ambiente.

8.36 - A contratada deverá submeter os resíduos sólidos pertencentes ao grupo "B" a tratamento e disposição

Íinal especificos, de acordo com as características de toxidade, inflamabilidade, corrosividade e reatividade,

segundo exigências do órgão ambiental competente.

8.37 - A contratada deverá emitir mensalmente o CeíiÍicado de Destinação Final (CDF) e o ManiÍesto de

Transporte de Residuos (MTR), gerados obrigatoriamente através do sistema SINIR (Sistema Nacional de

lnformaçoes sobre a Gestão de Resíduos Sólidos), discriminando peso e grupo por unidade geradora.

8.38 - O tratamento dos resíduos deverá ser executado por método que assegure a descontaminação

(redução da carga microbiana) e a descaracterizaçâo fisica, em planta devidamente licenciada pelo órgão

ambiental competente, observando-se as restriçoes de cada grupo de resíduo conforme a RDC 22212018.

8.39 - A CONTRATADA fomecerá, em regime de comodato, os recipientes rigidos e reutilizáveis

(bombonas/contentores) para o transporte extemo. O fomecimento de sams plásticos leitosos e coletores de

perfurocortantes para uso interno nas unidades de saúde Íicará a cargo da CONTRATANTE, devendo estes

atenderem às especiÍicações da NBR 9191 e NBR 13853.

8.40 - 0s veÍculos deverão ser apropriados para a coleta e transporle dos resíduos hospitalares a partir da

fonte geradora até a planta de tratamento. Os mesmos deverão ser licenciados.

8.41 - A desinfecçáo dos veiculos deverá ser Íeita pela CONTRATADA, de acordo com as normas técnicas da

ANVISA.

8.42 - Deverá ser aÍxada nos veiculos a planilha das desinfecções realizadas e nesta deverá constar a data,

os produtos utilizados e o nome do responsável pela execução da técnica de desinfecçã0.

8.43 - Os funcionários que realizarem a coleta/transporte dos resíduos deverão eslar identiÍicados.

uniÍormizados e fazer uso dos Equipamentos de Proteção lndividual (EPl) exigidos pela ANVISIü Ministério

da Saúde.
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8.44 - A Contratada deverá fornecer e exigir o uso de EPls por seus funcionários, em estíta observância à

NR-32 (Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde) e NR-38, adequados aos riscos biológicos e

químicos da atividade, incluindo uniformes padronizados que permitam a fácil identiÍicação da equipe.

8.45 - 0s funcionários da prestadora desses serviços deverão ser treinados adequadamente e submetidos a

exames médicos pré-admissionais e periódicos, nos termos da legislação trabalhista,

8.46 - A contratada é conesponsável junto a Secretaria de Saúde pelo processo de orientaçâo quanto a

segregação e coleta de residuos, para garantir segurança dos profissionais envolvidos no gerenciamento dos

residuos.

8.47 - 0 recebimento será efetuado nos seguintes termos:

8.47.1 - O serviço seÍá considerado entregue mensalmente mediante a apresentação do Relatório

Consolidado de Pesagem, acompanhado dos ManiÍestos de Transporte de Resíduos (MTR's) e do CertiÍicado

de DestinaÇão Final (CDF) emitidos pelo sistema SlNlR. A medição será baseada exclusivamente no peso

(kg) aferido e atestado pelas unidades.

cúUSULA NoNA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A conkataçáo conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art.96, da Lei no 14.133/2021, em valor

coÍTespondente a 5% (cinco por cento) do valor lotal do contrato

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optaÍ por cauçâo em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 570 (cinco por cento) do valor total do contrato.
g.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

conkato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado náo pague o prêmio nas dalas mnvencionadas
g.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

b.S - Sera permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as mndiçôes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descobeí0,

ressalvado o disposto no ilem 9.6 deste contrato.
g.6 - Na hipótese de suspensão do contralo por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o conlÍatado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execuçâo ou o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seia a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçÕes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7,3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e paÍa com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.
g.8 - A modalidade segurogarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.
g.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser

fomecida, com coneçáo monetária.

9.'10 - Caso a opçâo seja por utilizar titulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custodia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, confonne definido pelo Ministerio competente.
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9.11 - No caso de garantia na modalidade de Í1ança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposiçâo no prazo máximo de 10 (dez) dias úleis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.'14 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

início de processo adminiskativo para apuração de descumprimenlo de cláusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, omrrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterizaÇão e comunicação poderáo omner Íora desta vigência, não caracterizando fato que iustifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
g.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, ammpanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunslanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9,'16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execuÇão do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17 - O garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo conlratante com o

objetivo de apurar p§uízos e/ou aplicar sançÔes à contratada.
g.i8 - O contratado autoriza o contralante a reler, a qualquer tempo, a garantia, na forma previsla neste

Contrato.
9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
'10.1 - Comete infração adminishativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conhato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecugáo tolal do conlrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conkataçâo sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa duranle a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 'lo de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infraçÕes acima descritas as seguintes sanções:

10.2.'l - Adveíência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de2021):

i0,2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);

10.2.á - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas'e', "f, "gu e "h' do subilem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b', 'c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de2021).

10.2.4 - Multa:
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10.2,4,1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de akaso injustificado sobre o valor da parcela in tm a,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. '137 da Lei no,

14.133,de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conlralo, no caso de inexecução total

do objeto.
10.3 - A aplicação das san@es previslas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art, 156, § 90, da Lei n0 14.133, de2021l
10.4 - Todas as sançoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente mm a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de 202'l).
t0.4.i - Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do inleressado no prazo de 15 (qulnze) dias

úteis, mntado da data de sua intimação (art, '157, da Lei n0'14.'133, de2021l
í0.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conhatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.133, de2021).
'10.4.3 - Previamente ao encamlnhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no '14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicação das sançÕes serão considerados (art. '156, 
§10, da Lei no 14.133, de2021l:

a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçÓes dos

óÍgãos de controle.

10.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n0 í4.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (aí, '159).

'10.8 - A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que ulilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(aí. 160, da Lei no 14.133, de2021).
iO.S - O Conkatante deverá, no prazo máximo'15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançâ0, inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituidos no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '161, da Lei n0 14.133, de

2021\.
10.10 - As sanções de impedimento de licitar e conlratar e declaração de inidoneidade para licitar ou mntratar

são passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei n" 14.133121 .

10.11 - Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administraliva

e/ou indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
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creditos devidos pelo Municipio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXNNÇÃO CONTRATUAL

11.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçÕes de ambas as partes, ainda que isso ocona

antes do prazo estipulado para tanto.

11.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o contralo.
11.2.1 - Quando a nâo mnclusão do contrato referida no item anlerior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções adminislrativas; e

b) Poderá a Administraçâo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuçáo contralual.

1 1.3 - Constituem molivos para extinção do conkato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçôes previstas no Art, 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CúUSULA DÉcIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRn

12.'l - As despesas deconentes da presente conlrataçáo conerão à conta de recursos oriundos do

previstos na dotaÇão orçamentária abaixo discriminada:

12.2 - A dolaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberaçâo dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 14.'133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0

8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇÔES
'14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14,1 33,

de2021.
14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

conlrato.
14.3 - As altera@es contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'14.4 - Registros que não caracterizam alteraÇão do contÍato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aí. 136 da Lei no 14.133, de 2021 .

CúUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conkataçôes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 201 1 .
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CúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente

.. ... .... ...../..... .. .. . .. , sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que deconerem
Contrato é o da Comarca de

da execução desle Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme aí. 92, §10, da Lei n0 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifeslaçáo final, completa e exclusiva de amrdo

entre elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

1............

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

,.,..',., CPF
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PARECER JURíDICO

DTRETTO ADM|N|STRAT|VO. LICITAçÕES E

CONTRATOS. PREGÁO ELETRÔNICO.

LEGTSLAçÃO APLTCÁVEL: LEI N" í4.133/2021,

TNSTRUÇAo NoBMATIVA SEGES/ME No 65/2021,

TNSTRUçAo NoBMATIVA SEGES/ME No 73n022,
|NSTRUçAo NoRMATIVA SEGES N" 58/2022.

ANALISE JUB|DICA DO PROCEDIMENTO E DAS

MTNUTAS. RESSALVAS E/OU RECOMENDAçoES.

1. Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por Íinalidade a contrataçáo

de empresa especializada para a prestação de serviços de coleta, transporte extemo, tratamento e

destinação Íinal ambientalmente adequada dos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), pertencentes aos

Grupos A, B e E, gerados pelas unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do

Norte/CE, mediante licitação pública, na modalidade pregá0, em sua Íorma eletrônica, conÍorme

justiÍicativa e especiÍicações conslanles do Termo de ReÍerência e seus anexos,

2. 0s seguintes documentos são relevanles para a análise jurídica:

l) Solicitação e Autorização da Autoridade Competente;

ll) Estudo técnico Preliminar e Documentos Preparatórios da Demanda;

lll) Edital e seus Anexos.

3. E a síntese do necessário.

APRECIACAO JURID rcA

Finalidade abranoência do parecer iurídico:

4. Preliminarmente, deslaca-se que a análise declinada neste parecer limita-se aos aspeclos

eslrilamente jurídicos e de regularidade formal do procedimento, portanto, não são objeto de

maniÍestação jurídica juízos de conveniência e opoflunidade das autoridades compelentes sobre a

deÍinição do objeto e da melhor maneira de atender à necessidade pública, bem como a revisão e

conÍerência de cálculos, Íórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaliaçáo ou mediçã0, e outros

aspectos alheios às alribuiçóes e aos conhecimentos técnicos da função de assessoramento jurídico.

Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que tange ao papel do analista jurídico, que este parecer se

cinge ao controle prévio de legalidade das contratações diretas, para Íins de atendimento ao artigo 53

da Lei n. 14.13312021, conÍorme abaixo:

Arl. 53. Ao íinal da fase preparatória, o processo licilatório seguirá para

o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará

conkole pÍévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.

§ l" Na elaboração do pareceí jurídico, o órgáo de assessoíamento

Jurídico da Administração deverá:
| - apreciar o processo licitatório conforme critérios objelivos prévios de

alribuição de prioridade;

ll - redigir sua maniÍestaçáo em linguagem simples e compreensível e

F.. i|itr,,,t,!rl;,. i.r tr',a,lo i-'u.4, : l.iir r- ,I l-i: : I '
lor{. (8ti)r.1., ),,:jo-l i ,r1,]ll '.i: !',,: r '.'. .,:i l:r" i,'

i-. ; ,, il lr !_rl , |ir;i, , rr-, -_ia

1r1 ..!,r:';;l]: ,?.ili,'.'ja! ii

'Éfl



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE ]UAZEIR

CN Pl : 07 .97 4.A8210001-1
Fo né '.

AO

de íoÍma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de
Íato e de direito levados em consideração na análise jurídica;

()
§ 4o Na Íorma deste artigo, o órgão de assessoramenlo iurídico da

Administíação também realizará controle prévio de legalidade de

li,Jillf Tii,.fl f T';,.1'"#':;n,i:ffi'. i:.,'i.:TJffiT .ff H'J[:
congêneres e de seus termos adilivos.

5. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

função do exercício da competência da análise lurídica da Íutura contrataçã0, não abrangendo,
portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oportunidade.

6. De Íato, presume-se que as especiÍicações técnicas conlidas no presente processo, inclusive

quanto ao detalhamento do obleto da contrataçã0, suas características, requisitos e avaliação do
preço estimado, tenham sido regularmente delerminadas pelo setor compelente do órgã0, com base

em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecuçáo do interesse público. lgualmente, se

pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgáo assessorado, cujas

decisões devem ser motivadas nos autos.

7. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do analista jurídico exercer a auditoria quanto

à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já

praticados. lncumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu

espectro de competências.

8. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações sáo feitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, denlro

da margem de discricionariedade que lhe é conÍerida pela lei, avaliar e acatar, ou nã0, tais
ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para Íins de sua

correçã0. O seguimento do processo sem a observância desles apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Administraçã0.

Planeiamento da contrataÇão:

Estudo Técnico Preliminar - ETP

9. No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante ou a equipe de planejamento

da contrataçáo elaborou o estudo técnico preliminar. Apesar de se tratar de documento

exlremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, ele

aparentemente contém as previsões necessárias, relacionadas no art. 18, §10, da Lei no 14.133, de

2021.

10. Sabe-se também, que o procedimento licitatório deve ler curso e julgamenlo com estrita

observância aos princípios básicos da lgualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da

Vinculação ao lnstrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo, da Legalidade, da lmpessoalidade,

e da Moralidade, previsto no Art. 5o da Lei no 14.133121 e no caput do Art. 37 da Constituição

Federal.

CEP: 6i.010-01S -,lLrirzÊiro.:lo ilorte - r-i
5r[]i !rür$/..jüazei,ndcoot!.f(-. .1.),/.l.rr

R lr)teryeÍrtor Fco Erlvànc Cruz, no 120, lô ilird r. Ccfiro
tone: (88)-rr9'l-0363 E-nr:ril: .pl,!Jjira.lt ir'o ce.qr)v.l r



ÊSTADO DO CEÀRÂ
PREFTÍTURÂ MUNICIPAL Dg 3UAZEIR.Ü SO T{ORTE

eNPl: G7.974.082 I ü*ü1'-L

Pesquisas de Preços:
11. As pesquisas de preços Íoram realizadas conÍorme lnstrução Normativa SEGESiME n"

6512021, a qual dispõe sobre procedimento administrativo para a realizaçáo de pesquisa de preços

para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública

Íederal direta, autárquica e Íundacional.

Edital e Anexos:
12. 0 Edital, Estudo Técnico Preliminar - ETP, Termo de ReÍerência - TR e demais anexos,

assim como Minuta do Contrato Íoram juntados aos autos e reúnem cláusulas e condiçóes essenciais

exigidas nos instrumentos da espécie.

13. Observa-se que os inslrumentos seguem os ditames legais e está de acordo com o

ordenamento jurídico, razão pela qual nada temos a ponderar.

Avaliacão de conÍormidade leqal:

14. VeriÍica-se, outrossim, "in casu', a observância do disposto na Lei de Licitaçá0, reÍerente a

inÍormação e alestado da existência de recursos financeiros para o pagamento das obrigações

deconentes do presente procedimento.

15. O presente processo, após breve análise dos pontos acima elencados, veriÍicou-se eslar

conÍorme a Lei no 14.133, de 2021 e demais legislações pertinentes.

16. Dito isto, examinando o presente caso, veriÍica-se que o certame licitatório "sub-oculi"

processar-se-á sob a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, devendo por isso

respeitar, além dos ditames da Lei no 14.133, de 2021, o disposto na lnstruçáo Normativa da

SEGES/ME no 7312021, que regulamentam a modalidade anteriormente exposta.

17. Portanto, estando tudo de conformidade com a legislação acima mencionada, opina-se

favoravelmente ao reÍerido procedimento licitatório, Íazendo-se menção ao rigoroso cumprimenlo do

que estabelece o Edital anteriormente mencionado, devendo, para tanto, proceder a respecliva

PUBLICAçAO, para que sufia seus lurídicos e legais efeitos.

Este é o meu Parecer, salvo melhor luízo.

Juazeiro do Norte/CE, 22 de outubro de2026.

l-rrnu -Íâç'i'o ú.rfe om>\,, Licya Thais Duarte Crui
Assistente Jurídico
OAB/CE no 51.339

)

,,. '.:.. -i. i,rj.,,. .r r: ,.
', iir:,,!liyr.jilarz.iíctlo;1cria rt..:.r11-.,,.1ri

li. InteIventcr i:(Õ E[iràno Ci-ul. r]o l:! 1!:liiüi., r.,'fir,)
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Arr. 2". Esta portaria enrra em vigor na dara de l" de abrrl PORTARIA N" 0498, DE I" DE ABRIL DE 2025

de 2025

Centro Adminisrrativo do Municipio de Juâzeiro do Norte,

Estado do Ceará, ao l" de abrilde 2025.

Cr.Êr,scrx Lnr l BI:ztxnr

Prrrurrr Mt,r.iri:nrt

PORTARIA N. 0497, DE 1. DE ABRIL DE 2025

Dispõe sr>bte a nonrcâçã() clo Agente cle

Conrracaçôes da Central .le Compras do

Municipio, integrante da Secreraria cle

Administrâçào do Município de luazeiro do

Norte.

O PREFEITO DO MUNTCIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas aribuiçóes conferidas pelo Art 72,incisos

VIt e tX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSTDERANDO as disposiçoes da Lei Conplementar

n" 141, de l" de abril de 2025, que dispõe sobre a novâ estruturâ

Íuncional da Administração Públicâ do Mutticipio de Juazeiro do

Norte;

RESOLVE

\./ Atr. l" - NOMEAR IARÂ PEREIRA DE SOUSA, inscrita

no CPF n')0C(.986.393.XX, para o cargo de pÍovimento em comissâo

de Agente de Contrataçcies, cargo inregrante rla esrrutura

organizacional da Central de Compras do MunicíPio, órgão vinculâdo

à Secretaria Municipal de Administração (SEAD), de Nível

Ocupacional DAS 4.

de 2025

Centro AdmiDistrativo do Municipio de Juazeiro clo None,

Estado do Ceará, ro l" de abril de 2025.

Dispóe sobre a nomeacão do Agente de

Contrataçôes da Central de Compras do

Município, rntegrante da Secreraria de

Administraçào do Muntcipio de.)uazeiro do

Norce

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, n<r uso de srtâs âtribuiçi)es conferidas pelo Art. ?2, incisos

Vtl e tX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 cle abril de 1990;

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar

n" 141, de l" de abril de 2025, que dispire sobre a nova estrutura

funcional da Administração Pública do Municipio de Juazeiro clo

Norrei

RESOLVE

Art. I"-NOMEAR PEDRO HENRIQUE CANDIDO DE

LIRÁ, tnscriro no CPF n' XXX.575.293'XX, para o cargo dc

proümento em comissâo de Agente de Contrauçôes, cargo integrante

da estrutura organizacional da Cenrral de Compras do Município,

órgão vinculado à Secretaria Municipal de Administraçào (SEAD),

de Nivel Ocupacional DAS 4.

Atr. 2" - Esra portaria enra em vtgor nâ dâta de 1' de abril

de 2025.

Centro AdministrÂtivo do Municipio de Juazeiro do Norre'

em Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, ao l" de abril de 2025.

ÔLÉr,sl))i Lr[1 \ Bi-7r.[À,\

I)RFI T,) M( \trrtl'AL

Art. 2' - Esta porraria enra em vigor na data de l" de abril PORTARTA N" 0499. DE I. DE ABRIL DE 2025

CLLDs(.\ Lri.a,\ BLZERL^

Dispõe sobre â n()meação do Consclheirtr

Tutehr do l' Conselho Tutclar Jr Secretaria

de fusrsrência Socral do Municipio de Juizeiro

do Norte,

O PREFEITO DO MUNICTPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suâs atribuicóes coníeridas pelo Art ?2,incisos

Vll e lX, da Lei Otgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

T
c0r,r ssrl DE LlclIAcÀo

095JUAZEIRO DO NORTE.CE, O1 DE ABRIL DE 2025 DIARIO OFICIAL DO MUNICiPIO

Ptere rrrr Mur.tti tr rt



Ê51,Âr"\ü {i§ CEARÂ
PREFEITUiiÂ rviUliii-iitrÂi. üÊ ii-,ÂZEIRC' iX) I{ORTÊ

CNPI: 07"S74.ü821S003.-14

AVISO DE LICITACAO c0uis s ] OE LICITACAO

Folh: fi

MODALIDADE: Pregão Eletrônico

TIPO: MENORPREÇO

EDITAL N" 2026.10.22.2

OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de empresa espe cializada pua aprestação de serviços de

coleta, transporte extemo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos Resíduos de

serviços de saúde (RSS), pertencentes aos Grupos A, B e E, gerados pelas unidades vinculadas à

secreiaria Municipal de saúde de Juazeiro do Norte/cE, conforme especificações constântes no

Edital Convocatório.

Juazeiro do Norte/CE, 22 de outubro de 2026.

José Be e Lima Júnior
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

O Secretrírio Municipal de Saúde de Juazeiro do NoÍe, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições

legais, toma públicà, para coúecimento dos interessados, que estará realizando, por meio da

ptãtufá.ru elàtrônica www.bllcompras.com, poÍ intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil

iBLLl, certame licitatório, na moãalidade Pregão Eletrônico n'2026.10.22.2, cujo objeto é a

ôontratação de empresa especializada para a prestação de serviços de coleta, transporte

extemo, iratamento e destinação final ambientalmente adequada dos Resíduos de Serviços

de Saúde (RSS), pertencente; aos Grupos A, B e E, gerados pelas unidades vinculadas à

Secretaria iúunicipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações apresentadas

junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 16 de novembro de

i026, a partir das 09:00 horas. Mais informações na sede da Central de Compras do Município, sito

nu R. Int"rv"ntor Fco Erivano cruz, no 120, 1o andar - centro - cEP: 63.010-015, pelo telefone

(s8)3199-0363, no horrlrio de 08:00 as 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: col@iuazeito.ce eov.br '

Rri(l itluive rioi Í',;ril,-tt,aí) !Ír/.lai aiL.l

Forrc iltSr,l1'l') { j6l ,'r--, i. . Lrl,,irt-]..,, , ;r :r1
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PREFÉITURA MUNICIPAT DE CAMOCIM

Ávrso ol LrcÍtÂçÁo
rnEGIo ELEÍnôNrco r 2026.10,16.@1

^ 
cPL da Pr.lêirurã Muíicipãl dê cinerm/CÊ, tornã públlco pára

Loíhecm.hro do5 inrerpssadú, ou. i paítr do d'a 21 d. oLlub o de 2016 a5 l7'm horã!
lhor,no d. BràeilÉ), aÍavér do ..de'eço elêt'ô...o hltpt //ww.l,çit, nâúbÍàtll (oh bÍ,

'n('ãrá 
or p@ê. menl6 d. rdêblme.to d.. proposts de prêíos e caumentos de

haúrrr.çlo a rntêsra do td al podêrà k, obndà juhto ao rte ww.8ov brlpn<p/pt'br,
hn!t//;u.icipiorid.co.r.t(...ê.sw.b,/ € htrps //rw.toliúà'tbÍ.iil.com br. ou no
,qiuiie éndeàco n. sê& da Pr.íàtu,., rG.rdd. à P,açã sfr.i,/no Morer. VN. ce^tro.
Goqlh'cG Â i.ta de.bêrtu.a do cê.iàhe srá drt ll de nôv€nhE dê 2026, às oa;oo
ho,.!. e er.oi de lêr.r ríà,.àdr oara o diô 1l d. ldemb,o de 2026 âr 09.00 ho,â3
êsr..á rêàl,t.ndo ldtaçào nà modàl,dáde ereSào tleúônrJ{o,, do t.po Mend P'êço,
ro4bãdõ sob ô N e 2026.10,16,@1,.om íins ã Ob.êrc: re8{o dê P'eçÔ! pêlo penodo de
12 ldor.l merer oàrà tutu,á ê evê^luàl conlrrlaçro de ênp'€!t ,i'r 'nrl,Lçáo e

'mpl;rrãllo de sàlar ruh,lsenroíãlr .ompl.tà: p.ra ünrdàder dr nede Municioàl de
ttuino. 

'i.ruihdo 
equioâô€nto5, mobiliàrio, r.cuÍ3oe ped4ó3(o5, solkrer. capaoraçào

d. oroli$'oÀ.ir e demr! i.rylc$ ne(ettári6, rt.ndo à p,o6o(ào do d.Gn6tu'ó.Ínô
.o.núvo, 3..srial, mior . @oemdDn.l, et!.<ElqP.tP dàquel.s pubh.Gàlvo dd
ed;.,íào êspÉiâ|. As nelerên.És dr têmpo obêdecêrão ào hôÍáío dê grasilià.

l.,orôaçõ.Í p.lo íone: (381 ,62r.7075.

câmocim/cÉ, 21 dê ootubro de 2025
Ro2tNEtoE caRLos oÉ Â8ÀÚlo

Àgentc de conrratâ9ão

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE CAPISTRANO

Âvrso DE LrcÍÍaçIo
co comfNcra EtErnôxE^ N. 10.20.01/2026

Â &ênt€ de Cont.alaÉo do Municipio de c.pitkano-cÊ, .onunica aos
inrêícssados ola Eãlizará a concorênciã Êletrónicã Nr 10.2001/2026, em cuúp.rmeôio a

Le' ne 14 rl3. de ro de.bnlde 1021. bem (omo oô Dê.relo MLí(rpal ht 05/20?4 de l2
d€ íwerctro d€ 202.r ê dehàú l?fflaqão àEhcáver, .uro obr.tÕ ê ã corÍàtàçào d. t.'v4or
Ia(n(oi.rDênaliràdos oar. L.vãnlàmeíro. Ânárr.. O,àSnoíi(o Oãi íJtu.dr Cobradr!
t/Ou pàràr Pêo MunEioD À Conels'onlr'à Oe Fn.lgu tiélr,(à, abràngêndo O perlodo

P;§iwl -d€ Âêusão dos Únúc lo (de,) Àno!, to6 a FinàlidJde de 'd.nl'l'. EventudÉ

cobÍôn(ãr oü Pasàôe.loi rnd.vrd6, aplrar Posl@E cÍédito5 . adolaÍ a! M.didas
crbÍv.ri Daâ á iauper.çlo.m íàroí ú MqnlcÍplo. abenuÍ. das propô!t8: 13/1212026
à! o9'Ooú ÍHorr.io dê B6.il'à, no sitro hn pr.//bl,comprã§ .ôm/xoh./14'n

o Êdtrál úôdêrá ser oDlrdo álravas do s't'o Íciendo
hn.s.//úww oDistraio..ê.rov.b./, hlrp,://prcp.sov.b./ e FunEip,ot
toircoes.tce ce.ro".or c t"nto ã as.nt€ de conlratâçlo no 5eto' d. I'c1á(6e5, nã 

'Íaç.M.lo, J6e Eíelitã de &ú.r, t/N, ftnt.o, P.ço Muh'c'pã|, CEP' 62 74t 00o.

câPhtr..o . CÉ, 2l d. ootub.o de 2026.
FflÁNCISCA CHARUÂNT OA SILVÂ T8ÉIÀE

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRIAÇU

Âvrso D! Ltctra(lo
PREGÃo EErRôÍ{rco Nr to26 ro.22-01

a serêtànà Mun6Dil de s.ude dà Pelenur. Munúpil .rê Gnn.çv ceàÔ ôil"e do
a Drêrúío Ofioal, rohà ÉÚ'@ oãra o (onhêo@to d6 inrêrodd qu. rsl'ràá l5 09'@
hdàr - do du 09 de Nl,vúÚo de 2026 @ .ndêÉío ddrdto
\n!3rl@Erõ EràHrchl'r @É hrl Presáo Él.nó.(o Nt 202610 ),2 0r. oq€ro' aquú'ílÔ d '
-;;;--;. ^**i," ãúÕHd Ê d€ rE horD'ràrà,. esndo o abdÍe('m.ab da Red€ d.
atcn(ào aáí" (P5,) 5á;ê vêntrl c undàdc! -ôrp ird76 do Muí('Êo dc Qir"áru/c.d" o
ed,ráÍ e s;ú J.e\os, podeÍào se, ootdo\ no' ende'elos eretÍô_ims
hnD! ,.mm§ mà€cnororÉ (om b|/e {to5'//9@.cãr á(L.e.covb'/d'ãro.php nro'màçÓPs
p.. r;bíon; ($)lta7-112i & no.nd.Fío R/d Pa'qú Rc.Fo pà ds. í/N cr,"'à(d^(

C.nn.çu/Ct )) d. ouluÚo d. 2026
rosf LENOS gtSSÀ BATISTÂ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ

Àvrso DE Ltc[r^çÁo
,rúÃo ELEÍRôtltco N. l7l20r6'sEDuc

A Sêcretarià d. Edu@ção dà Preíêilu.a Mlni.ipàl d. CÍ!: @munica ao5

6ltrà r«ebendo Dêlo tíe6à u.ro hàÍ 8rd:rl
*N.k't.mãirbàÉi.@n br, Dr6ro{à3 dê ore(o. . d@ô6lação d. hôbil'ràção 0ãrà o
Prcrâo ErêróNo Ns r7l2o26.tEouc scdlor de t.ânlpoíre etcolaÍ ,.r. os àlúnot dà

n.di P,jbn.ã Muni(ioa, A 3ê$ào d. aà.íurâ dàs propolràs e 
'ní.lo 

da dilpul. s.,á âs

oehoom'í dô dd rc,dc novenbro de 2026 o Ld't'l eodeÍá ser obl'doluÂlo do Preso'no
n! scda da Comi$ão dê Licilaíío, à Prãça dosTrê3 Podcrêss/no aalrro 

^ningàs 
e no5 sterl

ww;.du:,ce.gov br, {*w. iciiamalsbra;rl com.b. c ww.nuni.ipiot lidtâ.@r,tce.cê sov.br'

c.urcE, 22 de outuÚo d. 2026
AMÂr'JDA ÂLBUqUÊRQU€ tlASClMÊNIO

PÍêg@tra

Ávlso oE tlcn^(tro
pirGlo tLEÍÀôtlco Í{r ,/&26-5Esa

a s€.erôn. dê Sàud. dã Prêíeitu,à MLnrc'pãl de Crur.onul,cà àos

'niêrê$ãdo! 
oué eí4.á rêebêhdo 9êro ,íêh. Li.ita m.6 Bré3il

**k h.'GmàÉDiàll.con bí. DroEslr, d. Dreçor e d uhênução d. hàb'l'tidÔ pJrà o

P,r.lo tl.lróni.o t'03/20?6-5Í5Á . Âquil(áo d. íó.nu,.s e supl.n.nros À ss5ão de
àbàurà dár Droposl.r ê rnEo dà duputà rêrá à! ogÀooh'n do dd 09 de nowmbro de

1016 o Ed[ài Dóde,a s obrdo runla à ,rês@trd, n. tede dà cohtrslo dê Li.itáção. à

t*" d* t,d' PodeÍer ,/no Bà,no Ãn'nsà! a nos t'ter' ***íu,('.3o'b,.
**; l,LLãfraisb'dvl (om b, e R* mJr ( e'o!h.úacoc! ke.E sov bÍ

cÍurcg. 22 d€ o!tu!.Ô de 2026
ÁMANOA ÂTBUQUEROI]E NA5C]MINTO

PREFE URA IVUNICIPAL DÉ GUARAMIRANGA

EXIRÂÍO Ot TTRMO ÀOITlvO

Ertrato do Píúêiro Ádiino .o cevato decorcnlê do prc.$o Lkitaróio nà nodal'd3de
coí.oryón.ià Nr2026.04.30.01,.uloobl€toé a coníruçào de u.dàdês hrbitaclonris tu mun clp o

dê Gu.ÉmiÍangrc!, @níordê rerno dê compromi$o Na 99277217o7s/MatD(DÉs/caità .
pÍoAo b,,!i.o, pârre meerante d.íe pÍ6es Conúalãnte: s€crétôna d. Â$rstên(à sciô!,
Dtii6 tluman6, Mulhêr; ê §c,uô.çà Aimcntár . ut Eional. colrerâô(a): M a rtlÍosa Da

SOtlSÂ LIDA . CNPJ s.,b o nc 11.356.135/COü _7 r vàb. ' lútrfÉô6 .ind. qE .pô wtlkãÉo
1n lúo", úu-e ã @rndadê do equilib.io @úokef6m.eÍo. lm eéÍim de 85

I5s6,87 {ds mil, quinhots e oitentâ e eú @i§ e onên(à e *te eitavú), lelan lo5e em

*úc,aáo o su" *,ut oc 15 2 6l4.3sl"ol (doÉ nrlhóet lFi*enlor e l''.rà e quàlro m'l

raeito5 aonqentJ cuE re.ls c u4 .enràÉ), o sldo nnd do(o.lÍr'o(@ ovàbrdo acréemo
éde RS r.617 9lZ8B (dois mllhões, seiqnto! ê tÍin!â€ sêtenil, nowre ntos € tÍ inra e s€l€ Íeais

ê o tenu € oito rê;É6), @nÍomê phnilha êm anero a €rt€ ondo as5ina pêloh) @nlratâdoG)l
Mar.os Ànt6io FênÉ dê Soue. Àsinà p€la @ntÉl.niê r.arcis@ walbed Fêlipe silva Dantós,

CHÂMÂM€NTo púBLlco Ne 2026001/0r - sME
PÂRIES: Mlnrcipio dé lpu, Érrado do ceâÍá, por meio dà sê.,êiaria dê Edu.3çào e à

eôprêsa INSTITUTO PRoDl6lUM, organ&ção dá Socredadê Clvi r€guarmente iiso tâ nÔ

CNPJ rob o no 65.345.514/000193, .om sedê na R!ã oon. adaliô albuquêrqu€, 332, §ââ
02, Benro salúã^o carlos dà srl!à, oulreramobim/cE, cEP.í 63.300-om, F.pÍelentãdo
por ahtónD Dieao Peretà dê Med.iÍor, P..edêniê, portàdoÍ do BG h! 20'10""12'5
ssPoc c€ ê in!.Íiro .o cPÍ lob o n' 027.'r"" 93, do.àvà^te d.nomihàdô
Chanãmênto PúblEo r{e 2026001/01 ' sME oê(inàóo À celêb6Éo dê le,do dê
colêborãÉo com ô Municrpio de lpu, tstsdo do c€arÁ. por intehédrc d. §ccÍ€trÍia
Mun(,Fal de tduaçáo, vtràndo à tre.uçáo de à(ôe( 'ar.8r.dJ:deí'nàoàr ão lodie('me'to di politcà p.blrrã Pdu.àc'onô' mlntrip.l. Conro'm L.
13.019/2014, conlormê espmincaçõe5 estãbelecidas no Ie.mo de Âeíê.êncá
ÍoÍÁLzaNDo o VÂLOR de: FS 16.381951,60 (O€ze$ê, Milhóês, Oirocentos ê O en$ ê

um MiL Nové.€nros é Crnqúê^là e Um Reãú € S.ssêit, C€ntavo5) Árãvés do
ch.manento Público N! 2026001/0r - 5MÉ. o Pra,o de visén.'à deíe ConlÍ.to é dc 12

{dorê) mee!, @nlâdo da data dâ Âtlin.rurô do Último srgnàtá.o, na rornà do a( 10s ./.
o .ír. 9a àhbos da tei n' 1ó.133/2021 Fundâmento Lega, L€i no 14 113/1021 e DecÍcro
Mu.Érpal nr@1/2ora. rníoímaçõêr à Avcn'dô lose d. Âlcn..Í, S/N, Pãíácio !c ka.êmà

Pe.eids, rpalcÉ. cÊP.6225Gôoo, no horáÍio de.lendim.nio ão púhlrco dê 03100 às

12,ooh ê de 1a:OO à5 l7:ooh. lou.ct,22 de out!bÍo de 2026 Srlv,a Âraúio Ponrê3'
ordênàdora dê De5pe,às.

PRÉFEITURA MUNTCIPAL OE JUÀzEIRO DO NORTE

Ávlso D{ LlclrÁçtro
PRECÃO lLErroNrCO N' 2026.10.221

^ 
P.efe(ura M!nlcipal de Juâzeiro do Non€, É*ado do Cêàrá, 90r

nto.nédlô dá sc.Íêtaíia de ÂdÔlnrstrãcào no uso d. .uas ,mbuiçõe5 lcgai§, tornã

público, pàÍ. .onhe.iftento dos inlerê$.dos, que eíará .êalizando, poÍ m.iô dê

pla6Íorma €lêrónlca w* bllconpràs.oô, 9ôr intêrmédlo dã eol.a d. Lrcitàçôê§ do

srasil (Bt0,..naôe licitatôrio, na ôodalldadc PreBào El.lrôni.o n' 2025.1022.1, cujo

objero é . aquÉlçio d€ ôcesónos e 5upímenlos de lnío.mática p.rã arendêÍ às

nê.êseidades de divê6às secÍetànai do munrcipD d€ luà:eÍo do Noít€/cE, conrorme

Êspê.'írcâcõ€t rprerent.das lunlo ão Ed ta Cohloctlóro ê têu! anÊxos com àbenu'a

ôàÍcadà pr., o diã 1l dÊ íov.mbro de 2026, a prÍtr das 09:00 hordr Mài5

nlormãçõet na §edo dã cenÍa de comPrás do Municipo,sito nà A. lnErvenior Fco

Eívanô Crur, ne IIO, 1a andãÍ - C€ôlro - CEPr 63 OI0 015, pelo lelefon. 133)3199'

016l, .o horáÍio de O3:OO àr 14:00 hoías ou àindà pelo ' mà l:

lúârêiro do None/cc 22 de ourubíô dê ?026

tRÁNclsco HÉLlo aLvts DÂ slLVÀ

Ordenàrlordê Oêspesãs sec.eÉ à lvunrcrpal dê admnisuàção

Âvrso oÉ úarraçÃo
PSaGÃO rurnô rco r{'2026,10,22.2

o sê.tctário Munr.iprl dc Saúd. dê luáletro do I'/one, Éttàdo do ceara, no u5o

dê suâs ãt.'búcóú lêsrÉ, toha públko, pàrà coáhêdô.nro dos i^rêrê5sJd6, quê êíàrá
rêàizãndo, por úeD da plaraÍorfia el€t.ô.rra ww bllcoEpÍas@m, por htermédro da

Bosa dê LcitaçõêÍ do srásil (SLL), certâhe licnaló o, na mod.ridàd€ PrcBlo El.ÚÔnico n'

2016.1022.?, cÍro objeto é à control.Çào dê enpresã êsoeciãlizàda para a presl.çào de

lediÇos de colela, lrãnipoí€ erreíro, lratamenlo ê d.(inàçào nnàl ambienlàhenrê
ãdeqlada dos Âêliduor de sêBiços de s.üdê (RsS), pêdencenlê5 ãor GÍupo5 a, s e É,

Cerêdos pêl.s unid.dêtvi^c!lãdà5 ô s.t.êtar;ô Mu.icrpaldê 9aúdedêluazêiro do Nôdê/cE,

co^form€ e!pe.ifi..çô6 ap.eÇ.Ed.s lnto ,ô tdrtal Convaatório e seus anêE§, com

àb..tuÍã marcâd. pã.à o drà 15 dê nov€hhro d€ 2026, à pa ú das 09.m horas Mãú

lníohaçõês h! 5ed€ da Cênúàl de comprar do Munlcip'o,3ito nà n. l.t€de toí Íco.

Ervano Cru,, ni l2o,1e ãndar-c.nÍo.CEP 63,010 015, pêlo têlefone {33)3199-0363. no

ho.ário dê os:Oo à§ 14rOO ho.âs ou aindà pGlo € mâll: cpl@luatêko.ce-3ov.br.

ru.reno do NoÍt./cE, 22 dê ôutubro dê 2026.

JOsÉ BENDIMAR DT TIMÁ JÚNIOR

Ordênado. de Dêspces §ecrêtàíà MunÉ'pal d. $úde

AVISO OE UCITAçÃO

PREGÃO €LtÍioNrCO N' 2026.r0.I1.!

Âlte.aÉo dé Conkãro ripo: ProÍogàçío de prazo Molivor €scopo/Àutomálica -

s€quenÔãlrI ÂkerâÇio-TeÍmo rnicial: conrr ô Ne25.I0 2L01.5ÁTDS ' P6.ass Origi.árior
concoÍêndá Életrôn|.. ne PMH.21oa25.CÉ01-5ÀTOS . contritanrêi s€oêlária Munkipãl dc
assistênda, Trêbalho e oêse nvolüó. nt o Soci.l - Cont àl.dar Mô.êlra Mesquita Éq.nhàna ê

s.Bid LTDÀ cNP, nr 21.691.178/0001 0! ' Finaldad€: Co.lÍàtãÉo de.mprúà Para à

eÍocuÉo do5 {diços dê .onslrução de 35 .àes unií.m,liaÍes rêr.às com ár€â (o ttuida
de 56,fm2 É Mun'cipio dê Hidrorándià.cE. ' Nova vGéndt: 7311012026 t 2Zltil70l7 '
oatâ da Âs,ÉtúÍa do Têrmô dê Âltêr.çao Clnnaluãl: ?0/10/2026 Fuôdrmentaçào LsBà|.

Àn.94 tei redcral ne 14.131/21, ê óindi 
^àt 

CláusulaÍ EditalicÉ e Conlratual - 9gnatanos:
vãnderan Máros da c.!r, odênadoÍ d. Dêspêsat dâ seÍela.ià Munrcrpal de asúlência,
Irahâlho c Dc5envolvmento Soclal (co.tEta.tê); atrlonio Eíson Mo/eirã de Mêlqurt.
oroDriêtário dã Mor.ira Merquna Ensênhãrià € s.njcos Lro^ (Co.Íarãdà).

PREFEITURA MUNICIPAT DE IPU

Errn To oE conÍiaÍo

o s.íetá.o Munr,pald. Sãúde de rúarêtrodo No ê,EnadodoceoÍd,nouFde
su.s ànbuiçtus rê3àu, to.nà Púbiro, »àrà cohdm€ntÔ dot nt€ressado§, quê êQrà
Íealtândo, pôr mÊo da plaraÍo.ma el.úônEa M bll.onrpÍás.coô, porinl.rmédro dâ 8ÔlÉ

dê tktaçõ€t óo Srrlil lSLt), ceGme lictatóÍio, na modâlidàde PreSáo Etutôn'co n'

2026.1022l, cljo ob,€ro é a contrarrcáo dê êmp.€5â ê§pêclrlirada nâ prêrbç5o de tedl(,i
conti^uos dê manltcnção prcventivâ c coÍ.lNa com Íor^êcm.nio por dêmandá, de peçà,

orErnair, no5.q(lpàméttos odoirolúti(os p€nêh.ent€s a sê.r€tana Mun.ipalde tàúdê dê

lúrzeno do No(€/aE, .6Íorme cs!êcí'.açõ€s .Dre5€ntidl iunto aÔ Edial côív«rtdÍo ê

rus â@rG, com ãb€íuró óarcãda pâr. o dia 13 d€ novêhb.Ô de 2026, á pa^n dai 09.@

hoíàÍ. Mãiriní*maçôêrnaçdedà C.nr.ldê Compr.s do MunEipio, rb na n lnr€Mnbí f@
tnvàio €tuz, nr l2o, It anda. - c.nÍo cEPr 63.01G015, p.lo têl.lonê (33)31990161, no

hodrio de oa.oo âs L4OOhoràsou ainda p€loe mril: cpl@juaêi@.ce ce br

ruazeno do NoÍi./cE 12 dê oÚtubro de 2016

IOSI BENDIMAR OÍ IIMÂ JÚNIOR

O.dên.dor de Oêspes.s - se.retãna Múni. pal d€ Saúdê

PREfEITURA MUNICIPAT

ETÍRÂTO DE TTRMO ADIIIVO

f* tcP

C



DIÁRIo oFtcÍAL Do EsrADo I sÉRrE 3 | ANo xvrll N"r98 | FoRTALEZA, 23 DE o

C0tlrSS 3 0E tlc IÀCAO

Est.do do Cerró - Prefelturr Mütrlcipd de Aurorr - Àviso de Llcltsçlo, A ComissÀo de Licltação, localizada nÀ Av€oida Ànlónio RicaÍdo, N'43 -
CentÍo - AurorÊ-CE, comunicn ôos int€ressados quc no dia I I de novcmbro de 2026, Às l4:00hs, estaui úrindo licikção nâ modalidâde Pregão Eletónico
N" 22.10.022026, Objeto: ConrBtaçào da prcstaçÀo de scrviços d€ prfuÍações de poços profundo dc 6", complctamente cxccurado(inslálação de conjunlo
morobomba submersá - potência minima de 2,0 CV, vazào de 6,00 M'/H e altum manomélrica de 46,00 MCA), por inteÍmédio dâ Secrêtaria Municipal de
Meio Ambienre e Recursos HIdricos, tudo conforÍnc anexo. O edital compl€to estará disponívcl no endereço aciÍt|â, â panir dâ dala desk publicaçào, no
hoário dc atcrdÍh€nto ao público, de 08:00 às 12.00h, ou pelos os sites: https://w*1,.licitaaurorace.com.brl - surom.ce.gov.br/di0riooficial.php - hltps://
www.gov.br/pncp/pt-bÍ, c Poíâl das Licitacoesr http://municipios.tcc cc.gov.br/tce-municipioy. Aurorâ-CE, 22 de Outubro de 202ó. Pedro Glldúslo de

sous, - Pregoelro.

I

Ertrdo do Cerrí - PÍefelturr Mu ciprl d€ A!s!ré - Avlso de Llclt!çlo - Concorrênch N' 2026.10,22.1. Com Base no Aí. N". 28, Inciso ll da Lei
14.1332021. A PÍefeitura Municipal de Assaré, cm conformidâdc com o AÍ. 28, inciso Il, da Lo FcdcÍal n". 14.1332021, roma púbhco aos intcrcssados
que pretende r€slizir a Contrslaçàt de empresa especiâlizãdâ para execuçào de conslÍ!ção de unidade básicâ de alendimenlo de saúde, no bairro Coruis,
;â Sade do Município de Àssaré/CE. lnício de Acolhimento dÀs Propostas: 26 de oulubro de 2026 a paíiÍ das 17.00 horas. Ab€íurÀ das Proposlas: I I de

uovembro de 2026 às 0E:30 horss.lnicio da Sessão e Disputade Proçosr I I de nov€mbÍo de 2026 às 09.00 homs - akavés do sit€ \.r,'w1r.comPÍâsâssare.corr'

bÍ. Os intcrcssados podoÍão obtcr o texro inlcgml do Edital atrâvés dos endereços elclrônicos: https://pncp.gov.bÍ; www.comprasassarc.com.br c hltps.//
municipios-licitâcoei.rce.cc.gov.br, ou no SetoÍ de Licitaçôes dâ PrEfeitum situâdâ à Ruâ DÍ. Paiva, n'415, Vila Mola Assffé - Ceâná no hoÍário de 0Ei00
às l4:OohÍs. lnfo.maçô€s pelo Glcfone (88) 3535-1613. As.rreJCE, 22 dê ouiubÍo de 2026 - Frrtrcisco Dérclo de AleÍcrr - Agenle de ContÍrtrçlo.

Estrdo do Cerrí - Prefeltum Municiprl dc Aqulr.z -Avl3o de Licltsção - Pregão EletÍôílco N'13.024/2026 PERP. Objcto: RcgistÍo dc Prcços paÍâ

aqüisiçõo de mâteriais estruturados didáticos de âfricanidâdês ê matrizes indigenas, educaçào fisica, l'ano e 2'ano, produçào textual. reforço €scolâr,

soiioemocional para alunos, SABB (Sistemâ de Àvaliaçâo dâ EducÀção Básica), socioemocronal parâ professoÍes e ensino ÍellSioso, de interêsse dâ

S€crelâria Municipal de Educaçeo dc Âquiraz - Cê. Tipo de LicitÀçãor Mênor PÍeço poÍ lote. A PÍegoeim dã Pr€feitura Municipal de Aquiràz loma público,
para conhccrmentô dos inrorcasâdos que até às 09:OOh (nove horBs) - (hor&io dc BÍasil ia) do dia | 0 de novcDbÍo dc 2026, estaná rcccbcndo as propostas dc
prcços referantes a este pregÂo, no cndereço eletrônico www.comprâs.gov.br. O Edilâl podErá seÍ obtido no €ndereço eleuôricojá mêncionado. Quâiequer
informaçõcs poderão sei obiidrs rc hoário de 08:00h às | 2:00h na sede da Comissão ou atÍavés do telefone (E5) 4062-8090 (Ramal: 9184). Mrrir Bren"
Àlve3 dos Sotrto, Coslr-Pre8oêln do Munlcíplo.

Est do do Cerrá - Prefeltur. Munlcipsl de Aurora. A Comissão de LicilâÇào,locahzada na Avenidâ Antônio RicaÍdo, N' 43 - Centro - Aurorâ_CE,

comunica sos interessÀdos quc no dia I I de novembro de 2026, à 09 00hs, €stÀrá abÍindo Licitaçâo na modalidsdc Pregão ElêtrôDico N' 22.10.01/2026
- SPR, Objcto: Registro de preços para f,Irrra e cvcntual contsataçào de cmpresa para fomecimento de solução integxôda para gercnciãmênlo dê [ro1â e

intermcdiaçào finaiccira paá aquisição de peças c accssórios, manutcnçào vcicu lar, Iavagcm automotiva, scrviços dc bonacharia c outros scrviçosPcíinmlcg
pam suprir as necessidadis dãs unidâdes âdminisrÍatrvas do Município de AurorrcE, conforme Anexo L O Editâl completo eslânÁ d'sponivel no endêrêço

âcima, à panrr da data deía publtc0çâo, no horário dê arendimetrlo âo público, de 08:00 às l2r00h, ou pelos os sitês: htips://www.licitsauroÍãce.com. br/ '
aurora.ce.gov.br/diariooficraiphp - https://www.gov.br/pncp/pt-br, e Poíâl dâs Licitacoes: httpr/muricipios.tce.ce.gov.br/tc€_municipios/ Aurora-CE 22

de Oulubro de 2026. Pedro GlldÁôlo de Soüsr - Pr.goelro.

ESTADo Do cEAR/i - PR-EFE|TURÁ MUNICIPAL DE cARlRrAÇu-cEAR/i - Avlso DE LlclrAçÃo - PREcÃo ELETRÔNlco N'
2026.I0.22.0I - A SECRETARIA MUNICIPÀ. ÚT §iÚOE OI PREÉEITURÂ MUNICIPAL DE CARIRIAÇU-CEARÁ. ATRAVÉS DO SEU

PREGoEIRo oFICIAL, ToRNA PÚBLTCO PARA O CONHECII',IENTO DOS TNTERESSADOS QUE REALIZARÁ AS O9:OO-TIORAS, DP DIA
09 DE NOVEMBRO DE 2026, NO ENDEREÇO ELETRÔNICO HTTPS:i IOMPRAS.M2ATECNOLOGIA,COM.BR,/, PREGÃO ELETRONICO
N'2026.10.22,0I, oBJETO: AOUISICÃO DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS, CONTROLADOS E DE USO HOSPITALAR, VISÀNDO O

esÀiiiciúNio DÀnrôr oÊ errücÀo sÁslcA{psF). SAúDE MENTAL E UNTDADES HosprrALARES Do MUNlclPto DE cARlRlAÇu/
cEÀRÁ. o EDITAL E sEUs ANExos, ioDERÂo sER oBTlDos Nos ENDERTÇoS ELETRôNICos HTTps://coMPR^s.M2ATEcNoLoclA.
coM.BR/ E HTTPS://www.cARIRIACU.CE,GOVBR,/DIARIO,PHP INFORMAÇÔES PELO TELEFONE: (t8) ]517-I I22 OU NO ENDEREÇO:

RUA PARQUE RECREIO PARÂISO, SN, CARIRIAÇU/CE, CARIRIAÇU/CE, EM 23 DE OUTUBRO DE 2026, JOSE LENOS BESSA BATISTA _

PREGOEIRO OFICIÂL.

EsrADo DocEARÁ-pREFETTuRAMUNtctpALDEMARTTNópoLE-cE-ÀvrsoDE ExrRATo DEADJUDIcAçÀo E HoMoLocAçÃo
. PREGÃo ELETRÔNICo N' IE.Os.OOI/2026. PREGÃo ELETRÔNICo N. 18.O5,oOI/2026 , CUJO OBJETO É A CONTRÂTAçÃO DE EMPRESA
PARA PRESTAÇÀo Dos sERvIÇoS DE TRANSPoRTE EscoLAR PARA oS ALUNOS DO ENSINO MÊDIO E ENSINO FUNDÀMENTÂL DO

MUNICIPIO DE MÂRTINOPOLE/CE. CUJA A VENCEDORÂ FOI A EMPRESÂ; M,P TIMBO LTDA, INSCRITO(A) NO CNPJ,4\,IF SOB O N.
26,4?8,40I/ooOI.45, coM vALoR GLoBAL: R$ 2,923,I70,35 (DOIS MILHÔES NOVECENTOS E VINTE E TRES MIL E CENTO E SETENTA
REAIS E TRINTA E CINCO CENTAVOS). DEPOIS DE ATENDIDAS TODAS AS EXIGÊNCIAS EDITALICIAS, ADJUDICO E HOMOLOGO O

PREGÃo ELETRÔNIco N. I8,O5.oO,/2026, NA FoRMA DA LEI _ sECRETARIA MUNICIPALDE EDUCAÇÃO, DATAI 22 DE OUTUBRO DE 2026

ESTADO DO CEÀfu( _ PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARAPE - AVISO DE LICITAÇÀO - PREGÀO ELETRÔNICO/RECISTRO
DE PREÇOS N" O9I0.0]/2026. O MIJNICIPIO DE ACARÁPE, POR MEIO DE SEU ACENTE DE CON'TRATAÇÀO, TORNA PÚBLICO AOS
tNTEREsbADos. ouE No DIA r0 DE NovEMBRo DE 2026, Às l0:00H, EsrARi REALIZANDo LtctrAÇÀo NA MoD^LIDADE PREGÀo
ELETRÔNICO/RÉCISTRO DE PRECOS. CUJO OBJETO É AQUISIÇÀO DE MATERIAIS ESPORTIVOS DIVERSOS. DESTINADOS A
ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, CULTUR^, ESPORTE E JUVENTUDE DE ACARÁPE/
cE. PARÂ UTILIzAcÃo EM ATIVIDADES ESPORTIVAS, EDUCACIONAIS, RECREATIVAS, TREINAMENTOS, PROJETOS E EVENTOS
PROMOVIDOS PELO MUNICiPIO, PODERÁ SERADQUIRIDO PELO PORTAL DO TCE.CE:HTTPS://LICITACOES.TCE,CE,GOV BR, PORTAL
DE COMPRÁS: HfiPS:/,IMWWBLL.ORG.BR E SITE DO MUNICIPIO: HTTPS://ACARÂPE.CE.GOVBR/LICITACAO.PHP- ACARAPETCE,22 DE
OUTUBRO DE 2026. FRANCISCO TORRES DE MOURA,ACENTE DE CONTRATAÇÃO,

.â
FSC

MISTO

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - Aviso de rlcltaçlo - Pregío Eletrônlco 1" 2026,10.22.1,
A Prefeitura Municipal de JuszêiÍo do None, Estado do CeâÉ, por intermédio da Secrelarir de Adminis!Íação no uso de suas alribuições legais, toma
público, pârâ conhêcimento dos inleressÂdos, que cstsrá Íealizândo, por meio dâ platâfoÍma eletrônica v/wlv.bllcompÍss.com, por inlermédio da Bolsa de

Licrtações do Brssil (BLL), ceíâmc licitâtório, na modahdade Pre8ão Elotrôrico n" 2026.10.22.1, cujo objeto é s squisrção de acessórios e suprimenlos de

ioformática pâÍ" at€ndEÍ as neccssidâdes de divcÍsas sccrcl-âIias do rhunic lpio de JuazeiÍo do NoídCE,conÍormc csp.cificâçõ€s apresenlsdasjunlo âo Editâl
Convocatório c seus anexd, com sbeÍtu.a maÍcsda para o dia I I dc novcmbÍo dc 2026, s pâíir dÀs 09:00 horas. Mâis inÍormaçõcs na scde da CcnEal dc
Compms do Município, sito nâ R. InteÍven(or Fco Erivâno CÍuz, n" 120, !" andâr - Cêntro - CEP: ó3.010-015, p€lo telefone (8t)3199-03ó1, no hoário dê
0t.00 às l4:00 horâs ou airda p€lo c-mail: cpl@juâzêiro.ce.govbr. Juazcto do Norte/CE,22 dc ouNbrc dc 2026. Frsncisco HélioAlvcs da Silva- ôrdcnador
dc Despcsas - Secríana Municipal de Administsaçâo.

Estodo do C€rrá - CoNórclo Públlco d€ S.údc d. Mlcrorregiío de Crrto -Aviso de Rcpublicrção de Llclrrçlo - PregÂo EletÍônlco n' 92012/2026.
Objeto: Rcgistro de Preços para futura e eventuâl Ãquisição de maleriars, acessórios c cquipamcnlos médico-hospitalâr€s, destinados ao alcndimcnto das
neaêssidades das unidâdes da soúde Berenciadâs pelo Consórcio Püblico de Saüde da MicrorÍegião d€ Crato - CPSMC, conforme condiçôes, quânlidades e
exigências estsb€l€cdâs nestc Edirâl e seus âDcxos. Drta e sll€ d. se$lo:09:00h do dis l7lll/2026 (horírio de Brr.flis). www.8ov.bÍ/compÍas. O Edilâl
podirá scr Âdquirido no mcsmo cndêr€ço ou strâvés do Poíâl dâs Lic,tâções no site https://licilocoes.lce.ce.gov.br/. ou https://cpsmcrâto.ce.gov.br/. Cr.to/
CE,2Ul012026. Cícero Leosm.r Prrente Gomer - Pregoeiro.
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ESTADO DO CEAx,i - pREFEITURÂ MUNICIPÀL DE JUAZEIRo Do NoRTE - Aviso d€ licitrçlo - Pregío Eletrôúco no 2026.10.22.2. O

Sccrctário Municipalde Sãúde de Juazeiro do None, Estâdo do Ceâní, no uso de suas âtribuiçôes legais. tomâ público, pârà conh€cimento dos intêrcssados,

que cstrni realiza;do, por lncio da platafoma clcEônica w§rx.bllcompras.com, por inteÍmódro da Bolsa dc LiciLçõcs do Brasil (BLL), ccíamc hcrtalório,
;a modâtidade PÍêgão Eletrôn:tco ;' 2026j0.22.2, cujo objeto é a conratação de empÍesa espccializâda paÍa a prestâção de scrviços de coleta, transPoÍe

exlemo, tmrament;e destrflaçào finãl âmbientalmente adequâdá dos Residuos de Serviços de Saúde (RSS), peíencentes aos CÍuposA, B e E, g€Íados pelas

utridÂdcs vinculadás à Sccrêlâriâ Municipâl de Saúde de Juazeiro do Noíer'CE, conforme cspecifcâçÔcs âpresenladas jrmlo ao Edilâl Convocâlório e s€us

ancxos, com abrrlu.À marcada parã o dia l6 de novembÍo dc2026, â Pâíir dÀs 09:00 horas. Mâis informâçôês na scde da C€nlmld€Com
- CcntÍo - CEPr 63.010-015, pclo telefonc (8E)3199-0363, nosito na R. lntcrvcntor Fco. Erivano Cruz, n" 120, l" ardaÍ

ou ainda pelo e-mail: cpl@jurzeiro.ce.gov.br Juazeiro do
SecretÂria Municipalde Saúde de Juazeiro doNoíe/CE.

NoÍle/CE, 22 de outubro de 2026. José Bendimar de Lima Júnror ' IR9{ACAo I

Folhâ N'

.â
É-sc

útsro

ESTADo DO CEARÁ - PREFETTURA MUNICIPAL DE JUÀZEIRO DO NoRTE - Aviso de llcltaçío - Pregão Eletr6nlco no 2026.10.22.3. o
Secreúio Municipâlde Saúde de JuazeiÍo doNoíe. Eslâdo do Ceará, no tl§o de suas alribuições le€ais, loÍlâl,úblico, PârÀ conhe.imento dos interessados,
que esiad reâlizs;do, pormeio dâ plãraforma elcrrônicâ wwwbllcompras.com, por intermédio dâ Bolsa de Licilâçôes do Brrsil(BLL), cêname licilatório,

ia modalidade pregào Eleuônico * 2026.10.22.3, cujo obj.lo é â conkaraçào de empresâ esFecializada nâ preslÀçeo de serviços conllnuos de mânulenção

Drevcntiva ÉcoÍTct_ivacom fomecimanto pordemâída" de pcças originais, nos equipâmentos odontológicos peíêncenles â SecretaÍia Municipâlde Saúde de

iuaz ciro do NondC E, conforme espcc ifi;açôcs apresenháasjunto ão Ediral Convocatório c 5.us âncxos, com úcíura maÍcadâ para o dia I I dc novcmbÍo

à.1óif, 
" 

púi.ú'os,Oo hora-s. t"lais iniormaçaes ns sed; dâ c€nkal de Compràs do Muíicípio, sito na R lnterventor.Fco Envano CÍuz, n" 120' l'
,nari - ôÀi." - cep, ol.oto-015, peto telefonc a8B)3 r99-0363, no horário de 08rbo às l4:oo horas ou ahdâ pelo c-hâil. cpl@iuãzeiro ce.g{uhr' Juâzeiro

àl N.rtJcÉ, iz ai.rt lro de zoáá. José BendiÀar de Lima Jr.tuior - OÍdênador de Despcsás - secretâria Municipal de Sâúde de Juaz€ iro do Nortc/cE

EsrADo Do CEARÁ - PREFEITURA MUNIctpAL DE SENADoR poMpEU - AVIso DE LtctrAÇÀo PREcÀo ELETRÔNICo N' ss-
pF0O7/r02ó-SRp A prefeirura MuniciDal de Senador Pompcu-Ce - Airavés do seu PreSoeiro, loma püblico parâ conhecrm€nlo dos inlÊressâdos a

"t ri"i" a" plüCló eieinôltCo l" ss-peoo7/202ô-Stü no endereço elêúónico comnÍas.Írarecnolosia.com.br cujo o:bjeto é RqCISTRO DE

iiiiõõ§ rÀú-rurunes E EvENTUÀts Àeutstçqts DE !!AI-E-!_tt4ts Es_Po_Rrivos, DEsrlNADos AATENDER As NEcESSIDADES

DA aCÁDEMIA DA SAúDE E DO PROJETb DE HTDROGINÁSTICA, A SER REALTZADO NA AADB, SOB A RESPONSABILIDADE

íl3i-CÀrrlniÀ úUNICIIAL DE sf,NAóoR pgMPEU/CE, Dâla de Realização do ce.tâmo: 09 de NovembÍo de 2026 às l0r00hs (Horário de

ããr,r"-oij, 
" 

ãi"i úeÉ ser adquirido nos dias úreis, des oE:0d às l2:00 homs (HoÍário local), nâ Ruâ sigismudo RodÍi8ues,-§/n'. Barrro Cêntro

ililiofi;,/CE,.q;;ru'e" aoJ e"a.."çosil"t onicàs. compras.m2arernologia-àom.br - https:/hudcipaos-licirâcocs.tcc.ce.sov.br/ - hípsy'/www.

r"""aóorpir."".gó"UA- Iosé Hrgo dos Reis Rocha - Prcgoeiro senôdor Pompeu (CE)' 22 de outubro de 2026'

EsrADo Do CEARÁ - pRETEITURA MUNIcrpÁL DE SENADoR poMpf,u -Avtso DE LlclrAÇÀo - PREGÃo ELETRÔNICo N'GM-

iediinozçSnf. A prefeiruÍa Municipãl de sáadàr Pompeu-Ce -xrravés do seu Pregociío, romã públrco parE coúecrmenlo-dos inlêrê§sâdd 0 Àberium

à.';íÉãôiiiÉiÀbniô'N:'õü.iltü 2õil-§ú, nJeqdereço eretrónico compraim2arecnologia.com.br, cujo objêro é R_EGlsrBoDE PREÇos

iiiürirruús e evENTUAIs AQUtstôõEtõi CÊnàiôS ,lutueNrÍclos. coMPREENDENDo cAFÉ E AÇÚcAR' DEsrlNADos

Ao ATENDTMENTo DAs NEcEssTDADÉ;"õííolí'iii.i§ üniiiüiiÀóürNr§iúfuvÀ§ (secRrmursi..Do MUNIclPro DE

5ENAD6R pOMpEU/CE. Dara de rearizaçao1-o JJi.i, Oc d" N;".-1. o" 2026 Às 0E:0Ih! (Honirio de Brasiliã-Df) O ediral pod€rá. ser adquirido

.Ã ài* ,fLlr, ã"" O3,OO X l2:OO horas (H;rádo locál), DÂ Rua Srgismundo RodÍigues, ín, Centro, Senador PompeúCE, or aúavés-dos srl€s: compms'

;;j;ilüil;;.;; I r,trp"llr""i"ii,i""ri"it,".."1i""""i",.t7 - htrps://wwüsenãdorpompeu cc.sovbÍ/' José Hiso dos Reis Rocha - PrêsoeiÍo'

Scnador Pompcu (CE),22 dc outubro de 202ó.

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPÂL DE ÀíARANGUAPE - ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÂO' toma público o uviso de

Ãai"íi.iri" 
" 

üãá"r"e"ir;du con.o".*"iu Êi.;À;i"" r.r; úÍinôzece. guiqp: coorrâraçào dê empresr paÍa execuraÍ a âmpliaçào da Escolt MáÍio

V;ífi;'d-i; ffi-,i;;-.ü"i'* i"'q". 116*,.ã, ü"à"e"àp.rcr. É*".""a võG--",": con"tru,asp construçõcs & scrviço§ Lrda,-in§cnrâ no cNPr n'
jilà;j4rggoi;j, *, o uoro. stàuor a. níiii:;i:c5 i;"*."ã;" ,i"r. . 

"*"" 
mil, setecentàs e sessenta e um reris e noventa e cinco cenravos)

Áó]úúcÀôó 
"-iroúóLocAD-o 

em rslro/20i6. iliÀ"];à. s.aÍes Ramos Junior - secrerário de Educâçâo do Municipto de Maransuape, em 2l de

ourubro d€ 202ó.

ESTADO DO CEARÁ-PREFEITURÂ MUNICIPAL DE APUIARÉSCONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N', 0032026CESEJ.,À!ISO^pE
"nõüóioéiçiõ. i,',Jr"i*ãúr"i.ip"ra.,ci,ilJJóá e,i* a..no-"t.sâçâo. conco.'ênciâ Ll€rÍônica N" ool2026cESE.l. obieto: coNrR4rA(Ao

DE EMPRESA PARA EXECUTAR A REFo{ü;-"E;úiiieçÀô o,o ti14o]q-vuNtctPAL LocALIZADo NA SEDE Do l\4uNIClPlo DE

ííuiÀnis-êÊ, Jiiià*',.*.a"," pz e:lceúriÁRtA E coNSrRUçÀo ctvtL LrDA. valor: Rs 1800.161,00 (um m'lhão oiroccnros m'l c rr€renlos

"'"Ã".ã" t e. *"i.r. con"iac,ando que foruí àú;;"dJ; p;;;;"úàis, Homologo o Proccdrmcnto Licihtório APuiarés/cc, 22 de ourubro de

2026. José Solon Bezeíra dos santos HJunior ordenador Gcml de D€sp€sãs'

EsrADo Do cEARJi,-pREFErruRÂ MUNrcrpAL or *urliiilcollcoRRtNcrA ELErRôNtcA N' 0032026c8s-E-J. Avlso DE

ADJUDTCAÇÃO. pÍefcirura Municipat de Ap-"i"rejt". eri* a" ealudicáçào. çoncorÉnria-Et"mni"n u" oo:zozecesu. obiero: co_NTRÂTAcÃo

DE EMpRE5A pARA EXEC'UTAR A REF$RMA E AltíPLIAÇÃo D-O ESTÀD;O uUr'iiCli;Ài iõClr2ADo NA SEDÉ DO MlJMclPto DE

ÃiuijirüsõÊ, .iip"* u"nciaora, pz eucitiiÁn rÀ É iórstn uç.lo ctvtl- LTDA._valor: R$ 1.t00.363,00 (um milhão. oiroccnros mil e rrezenros

"'i"iii|'" 
.-"ilii*í ó"*ia.i*ao qu" ro,,,i'Àü";;; ;. p;"; ilr^"is, Adjudico o Procedimcnto Licitatório. Apuiarévce, 22 de outubro d€ 2026'

José solon BczcÍÍa dos Sântos Junior. OrdenãdoÍ Geml dc Desp€sâ§'

Estrdo do Cerrí - prefeiturr Munlctpat dE Novo Orlent€. O(A) S€cretariâ Municipal de Educaçào - SME, através do(à),seulua) PreSoeiro(3), toma

*ii"á q"" 
""iir".e 

* o9:00, do dia lb de novimbro de 2026. no etrdereço eletrônicô hnps://compras.Eüslecnologia com.br/, PregÀo B' 00'027/2026 '

obiêror Reeistro dê oíccos vi"unao ruturrs e erintuãis uqri"iço.iJ" ."urii 
""poíivos 

e brinquedoidestinarlos ao deienvolvimenlodc atiüdád6 lúdicâs'

;":'#;à$ãüíü;;;:;;;ã;ú;;;à;-n.,-à" ü,.i.ipar a. e,"i,d. bem como aó arcndirncmo d!§ nccessidsdes dÀs divcrsâs secÍctâria-s do

ü;iüõüü;;õ;;.nre, xruao ao ceu.a. ôÉatrui ã rirt "*iát, 
poa",a" .llob-tidos nos endeÍeços eterrônicos hnPs://comPraím2atecnolosia com.bí/

inrormicoe. no enaeteço, nua o.o.leciano n*gãà, ii, Cinuo. xorà ori"*.lcE, 23 de outü bro dt 202ó. srbrlí íy Rod rlgúc! coulln ho - Pregoelro(a)'

Estsdo do Ce.ÍÁ - preÍêlturâ Muntclpal de Crüz - S€cretrrlâ d€ S.úde - Avlso de Pr€glo Elclrônlco N" 0t/2026-SESA. A Sccrclariâ d€ Sâúdc da

iàÉ,ú.r-u-r.iprià" óú "o.un.u'u* 
inr".i"""ao" iui "rrr* 

rec"u4o-pelo sistemr úcita mais Brâsil - www.li€itsma,sbÍasil com.br' propostas d€

Âr..ô. ê dmumênlâcàodc traUitrucao nara o rrceÀo Élero;ico N'08/202ó-SESÀ - AquisiçÀo de fómrula§e §uplcmcntos. A sêssào de sbê úâ dâs nropoíâs

:';i:i.'ffiil';o1}ãà, dsr;ôãi;-dàãú 0, di:;;*,b;; áe 2026. o Edirâl podeni ier o6trdo junro a ercgo€ira, na sededa comissào de Licitâçào à Pràçâ

;#i;";;iã;;;.i|"j;;;;i;;;;il;i;.,;;...ii"g"".u', ***iti"iramaisbras,t.com.brc w\t'w.munic,piosr,ciracoes.rce.cc.sov.br. cruz-cE.

22 de outubro dê 2026. Amrída Àlbuqüerque Nesclmento - Prego€lÍr'

Estrdo do Cerró - prefelturr Múntctpât de Tururu - Ertrâb dr Lel MunlclpÂl N" 025/2026. lnslilut â Polilica Municipal de Alfabê-tiza§ào de Tururu -

ãüÀ,; ã; 
"-rilú;idancias. 

o erere'ito ruui;cipit de iurunr/Ce, Raimurdo Nonaüo MonrciÍo do Nascinento, no uso de suas atnbuições legâis' faz sâber

que a câmÂÍs Municipâl d" ru-. 
"p-.,ou, 

.., !in. i";;;p;";;ü; ; ."g",nte lei: Aí. 1". Ficâ insriruldâ' no âmbito do Municípro-de Tuuru' Estado do

ê;;;ffi;;ü;í"túde.ctfóJriz!çeo - iü;. en. ir.8." i.I.o'I"ã.visor ns dsla de sus.pubr'*s1" t:!*l_1:Í"lr-,.s MuÍrcrprr d€ rurur',
õã, aiiZOJiu Oo nrgt'OG lgosto de 20i6. Rslmundo Nonsto Monleiro do N$cimerlo, PreÍeilo Municip.l de'l ururu-l€'
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OINTERNACIONAL
B.tr. àiÀ!rã.ri,irr|n:t É'.ÍrÉr;Etàb!at;1t t:i".1@.;1ü! ?r:il 't-§r rz,-n á

4ri§ âr,>.M ir N +4 ]iirr i?Í t ín r'],t..í4k":1.!íiÍ tr ft ne*t:'tín $ Í filrà|â' ai s r:r i
fi1riõ !!sl. rcÍrBrli} 4 rlLrrlall?i ÀÍr.taÍartrtr,!*ts?-"Íir í?,,rii!\ rrlrl sJr?t^j

lvlacron proíbe protestos"ilegÍtitnos", e lojas se

preparant em meio a temor de nova onda de violência

lilir lii:i ii'rii:.i; i , ..,rri:ri

ri*jrl-til ,iii:.jlr'ri; i iii c0u,ts
iir-'l!t 'r-l

c DE lrcrTAcAq(À4yr
:i iiilb!t §ai:tlile

Folh. \

Após reuuiâo, presidente da França anunciou que, neste sábado,

selão autorizadas somente manitestaçõ€s organizadas Por sindicatos
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